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Paulo Rogério Sehn
Trench, Rossi e Watanabe Advogados
Salvador Fernando Salvia
Focaccia, Amaral, Salvia, Pellon e Lamonica Advs
Sérgio Farina Filho
Pinheiro Neto Advogados
Sólon de Almeida Cunha
Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advs

CONSELHO DIRETOR

Presidente
José Luis de Salles Freire
TozziniFreire Advogados

Vice-Presidente
Rubens Approbato Machado (in memoriam)
Approbato Machado Advogados

Membros
Alberto Bragança
Veirano Advogados
Altamiro Boscoli
Demarest Advogados
Beatriz M. A. Camargo Kestener
Kestener, Granja e Vieira Soc. de Advogados
Belisário dos Santos Jr.
Rubens Naves Santos Jr Advogados
Cristiane Romano 
Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados
Francisco Müssnich
Barbosa, Müssnich & Aragão Advogados
Gilberto Giusti 
Pinheiro Neto Advogados
Guilherme Batochio
José Roberto Batochio Advogados Associados
Gustavo Mercadante
Gustavo Mercadante - Advogados
João Henrique Café de Souza Novais
João Café Novais Advogados
José Antonio Fichtner
Andrade & Fichtner Advogados
Luiz Carlos Venturi Caldas
Venturi Sociedade de Advogados
Luiz Flávio Borges D’Urso
D’Urso e Borges Advogados Associados
Luiz Piauhylino de Mello Monteiro
Piauhylino Monteiro Sociedade de Advogados
Marcelo Zarif
Menezes, Magalhães, Coelho e Zarif Advogados Associados S/C
Marcia Matrone
Mário Barros Duarte Garcia
Duarte Garcia, Serra Netto e Terra Advogados
Newton Silveira

TRIÊNIO 2015-2018 
Eleitos na AGO de 31.3.2015

COMPOSIÇÃO

DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente Nacional
Carlos José Santos da Silva
Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados

Vice-Presidente Nacional
Moira V. Huggard-Caine
TozziniFreire Advogados

Diretor Financeiro-Administrativo
José Setti Diaz
Demarest Advogados

Diretor de Relações Institucionais
Pedro Aguiar de Freitas
Veirano Advogados

Diretor de Relações Governamentais
Marcos Joaquim Gonçalves Alves
MJ Alves e Burle Advogados e Consultores

Diretor de Relações Internacionais
Gustavo Brigagão
Ulhôa Canto, Rezende e Guerra Advogados

Diretores Executivos
Pedro Paulo Wendel Gasparini
Gasparini, De Cresci e Nogueira de Lima Advogados
Stanley Martins Frasão
Homero Costa Advogados

DIRETORES 

Alfredo de Assis Gonçalves Neto
Assis Gonçalves, Kloss Neto e Advs Associados
Antonio C. Mariz de Oliveira
Advocacia Mariz de Oliveira
Celso de Souza Azzi
Telles Pereira, Azzi, Ferrari e Almeida Salles Advs
Camila Spinelli Gadiolli
Motta Fernandes Advogados
Fernando Castelo Branco
Castelo Branco Advogados Associados
Luiz Roberto de Andrade Novaes
Novaes, Plantulli e Manzoli - Sociedade de Advogados
Mariana Matos de Oliveira
Oliveira e Leite Advogados
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Newton Silveira, Wilson Silveira e Associados Advs
Ordélio Azevedo Sette
Azevedo Sette Advogados Associados
Oswaldo Moraes
Demarest Advogados
Paulo Valois Pires
L.O. Baptista Advogados
Ricardo Jobim Faraco de Azevedo
Faraco, Azevedo e Muratt Advocacia Empresarial
Ricardo Tosto de Oliveira Carvalho
Leite, Tosto e Barros Advogados Associados
Roberto Barrieu
Cescon, Barrieu, Flesch & Barreto Advs
Roberto Quiroga Mosquera
Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advs
Sônia Maria Giannini Marques Döbler
Sônia Marques Döbler Advogados
Thomas Benes Felsberg
Felsberg e Pedretti Advogados e Consultores Legais
Valdo Cestari de Rizzo
Lobo & De Rizzo Sociedade de Advogados

CONSELHEIROS PERMANENTES
(Ex-Presidentes) 

Orlando Di Giacomo Filho (in memoriam)
Celso Cintra Mori
Clemencia B. Wolthers 
Horacio Bernardes Neto 
Antonio Corrêa Meyer 
José Luis de Salles Freire
Carlos Roberto Fornes Mateucci (in memoriam)

MEMBROS HONORÁRIOS 

Agostinho Toffoli Tavolaro
Carlos Alberto de Souza Rossi
Carlos Nehring Netto
Claudio Antonio Mesquita Pereira (in memoriam)
Décio Policastro
Elias Farah
Fernando B. Pinheiro (in memoriam)
Francisco Florence
Jorge I. Salluh
José Roberto Pisani
Modesto Souza Barros Carvalhosa
Noé de Medeiros
Otávio Uchôa da Veiga Filho
Paulo Roberto Murray
Pedro Jorge da Costa Cury
Rogério Lessa
Sérgio Ferraz
Sérgio P.S. Caiuby
Técio Lins e Silva

ATIVIDADES REALIZADAS
De conformidade com o artigo 28, inciso III, do 
Estatuto Social do CESA, compete à Diretoria 
elaborar e apresentar, anualmente, o relatório 
das atividades desenvolvidas no exercício 
findo, para aprovação pela Assembleia Geral 
Ordinária. Dessa forma, passamos a apresentar 
o seguinte relatório, destacando a participação e 
representação do CESA nos principais eventos, 
reuniões e cerimônias, bem como as atividades 
realizadas pela entidade durante o ano de 2017: 

Janeiro

11/01 - Encaminhamento de correspondência 
ao Presidente do CARF, Ministro da Fazenda e 
Procuradoria da Fazenda Nacional, acerca dos 
julgamentos no CARF após a edição da Medida 
Provisória nº 765/2016.

26/01 - Palestra "Crise Política e Conflito Entre 
Poderes", promovida pelo IDP São Paulo, em 
parceria com A Casa do Saber, com a participação 
do Exmo. Sr. Ministro Gilmar Mendes e o 
advogado português Carlos Blanco de Morais.

31/01 - Audiência pública sobre os aspectos 
jurídicos envolvendo o bloqueio do aplicativo 
whatsapp no Brasil. 

Fevereiro

03/02 - Reunião Plenária: ISS - Sociedades 
Uniprofissionais, organizada pelo SESCON-SP.

15/02 - Manifestação endereçada ao Tribunal 
de Justiça de São Paulo e Corregedoria Geral da 
Justiça, em conjunto com as entidades - OAB/SP, 
IASP, AASP, MDA, Fecomércio/SP, Academia 
Paulista de Letras Jurídicas, Instituto de Direito 
Societário Aplicado e a Associação Congresso de 
Direito Comercial - reiterando apoio à criação, 
no Foro Central da Comarca da Capital do 
Estado de São Paulo, das varas especializadas 
em direito empresarial.

21/02 - Reunião de Associadas com a participação 
do Exmo. Sr. Ministro Torquato Lorena Jardim, 
do Ministério da Transparência, Fiscalização 
e Controladoria-Geral da União, abordando o 
tema: "Ética, República e Transparência".
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22 e 23/02 - III Congresso Regional de Direito 
Previdenciário do IAPE Pernambuco.

Março

07/03 - Encaminhamento de sugestões à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
visando aperfeiçoamento do julgamento dos 
processos administrativos do CARF.

15/03 - 2nd Annual IBA Latin American Bar 
Leaders' Summit Colegio de Abogados de la 
Ciudad de Buenos Aires e IBA Mergers and 
Acquisitions in Latin America Conference.

20/03 - Cerimônia de abertura da Exposição 
"A História da OAB/SP pelo olhar do Jornal do 
Advogado-Manchetes Históricas"

21/03 - Reunião com os secretários Anderson 
Pomini, da Secretaria de Negócios Jurídicos e 
com o Secretário de Gestão, Paulo Uedel, para 
tratar de assuntos de interesse das Sociedades 
de Advogados.

22/03 - Posse do Exmo. Sr. Ministro Alexandre 
de Moraes, no STF.

24/03 - Reunião-almoço do IASP, com a 
participação do Prefeito de São Paulo, João 
Doria, que falou sobre o tema: "Os Desafios de 
uma Gestão Responsável".

28/03 - Assembleia Geral Ordinária e Reunião de 
Associadas do CESA, com debate sobre o tema: 
"A importância da presença feminina em cargos 
de liderança nas Sociedades de Advogados". 
Na ocasião, também foi realizada a entrega 
dos prêmios aos vencedores do X Concurso de 
Monografia Orlando Di Giacomo Filho, que teve 
como tema "O Direito e as Discriminações Sociais." 

AGO e Reunião de Associadas | Março
Crédito: Felipe Lampe

AGO e Reunião de Associadas | Março
Crédito: Felipe Lampe

AGO e Reunião de Associadas | Março
Crédito: Felipe Lampe

Reunião de Associadas | Fevereiro
Crédito: Felipe Lampe

AGO e Reunião de Associadas | Março
Crédito: Felipe Lampe
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Abril

07/04 - Jantar em homenagem ao Exmo. Sr. 
Conselheiro do CNJ, Henrique de Almeida Ávila, 
que se ocorreu na Sede Social da APAMAGIS

10/04 - Solenidade de lançamento oficial da 
XXIII Conferência Nacional da Advocacia 
Brasileira - 2017 e das comemorações alusivas 
aos 85 anos de fundação da OAB/SP.

10/04 - Lançamento oficial do Projeto Incluir 
Direito, uma iniciativa do CESA em parceria com 
a Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) 
e o Instituto Presbiteriano Mackenzie (IPM), e 
que visa promover maior participação do negro 
no universo jurídico. 

17/04 - Solenidade de recondução do Prof. Dr. 
Benedito Guimarães Aguiar Neto para o cargo de 
Magnífico Reitor da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie, no Auditório Ruy Barbosa, São Paulo.

Reunião de Associadas | Abril
Crédito: Felipe Lampe

Reunião de Associadas | Abril
Crédito: Felipe Lampe

25/04 - Reunião de Associadas com o 
tema "Inteligência Artificial na Advocacia - 
Oportunidades e Desafios", e participação 

especial do Head da Plataforma IBM-Watson 
para a América Latina, Thiago Cesar Rotta.

27/04 - Acompanhamento da votação da ação que 
discute a dispensa de licitação para contratação 
de advogados no Superior Tribunal de Justiça. 

Maio

09/05 - Audiência com o Senador José Maranhão, 
no Senado Federal, para tratar de assuntos de 
interesse das Sociedades de Advogados.

12/05 - 12th Annual Bar Leaders' Conference, na 
Irlanda do Norte.

09/05 - Lançamento oficial do XI Concurso 
Nacional de Monografia Orlando Di Giacomo 
Filho, sobre o tema: "Sigilo, Discrição e Confiança 
no Exercício da Advocacia".

22/05 - Reunião da Seccional CESA Distrito 
Federal, com a presença do Exmo. Sr. 
Ministro Francisco Rezek, apresentando o tema 
"Homologação de sentença estrangeira. Impacto 
sobre as empresas brasileiras".

Reunião de Associadas | Abril
Crédito: Felipe Lampe

Reunião da Seccional DF
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25/05 - Cerimônia de abertura do VIII Encontro 
Anual AASP, em Ribeirão Preto, SP.

Reunião de Associadas | Maio
Crédito: Felipe Lampe

30/05 - Reunião de Associadas, abordando 
o tema "Limites da Responsabilidade dos 
Advogados em planejamentos tributários", com a 
participação especial do Prof. Dr. Roque Antonio 
Carrazza, e do Dr. Roberto Duque Estrada.

Reunião de Associadas | Maio
Crédito: Felipe Lampe

30/05 - Manifestação conjunta com as entidades 
(OABSP, AASP, IASP e SINSA) em favor da 
instituição das férias forenses 2017/2018.

31/05 - Lançamento do Anuário da Justiça Brasil 
2017, no Tribunal Superior Eleitoral.

Junho

01/06 - Divulgação da publicação "Cartilha do 
Estagiário", nas versões impressa e eletrônica, 
resultado do trabalho do Comitê de Ensino 
Jurídico e Relações com Faculdades do CESA. 

02/06 - Reunião do Comitê Trabalhista Rio 
de Janeiro, com a participação do Professor 

Dr. Estevão Mallet, debatendo o tema: "Tutela 
coletiva e relação de emprego - Limites ao 
cabimento de Ação Civil Pública".

I Encontro das Sociedades de Advogados do Norte e Nordeste
Crédito: Rita Dantas

09/06 - I Encontro das Sociedades de Advogados 
do Norte e Nordeste, em Salvador, BA.

12/06 -  Empreenda Fácil, evento realizado 
em conjunto com a Ordem dos Advogados 
do Brasil - Seção São Paulo, e que contou com 
a participação do Secretário de Inovação e 
Tecnologia da Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Dr. Daniel Annenberg.”

I Encontro das Sociedades de Advogados do Norte e Nordeste
Crédito: Rita Dantas

I Encontro das Sociedades de Advogados do Norte e Nordeste
Crédito: Rita Dantas
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14/06 - Acompanhamento da votação da ação que 
discute a dispensa de licitação para contratação 
de advogados no Superior Tribunal de Justiça.

20/06 - Café da Manhã - CESA, Law Society of 
England and Wales, Bar Council e Lex Anglo 
Brasil, no Renaissance São Paulo Hotel.

Café da Manhã 20/06/2017

26/06 - Envio de correspondência para a 
Deputada Cristiane Brasil, da Câmara dos 
Deputados, externando preocupação com alguns 
pontos específicos do Substitutivo de sua autoria 
ao Projeto de Lei ("PL") nº 1.202, de 2007, tendo 
como apenso o PL nº 1.961, de 2015, aprovado 
na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania ("CCJC"), da Câmara dos Deputados, 
em 7 de dezembro de 2016.

28/06 - Seminário Sociedades de Advogados do 
Conselho Federal da OAB, em Brasília, DF.

29/06 - Palestra "A Atuação das Sociedades de 
Advogados na inclusão da Diversidade Sexual e 
de Gênero no mercado de trabalho", realizada 
em parceria com a OAB/SP.  

Julho

04/07 - Audiência com a Deputada Cristiane 
Brasil para tratar da nova lei do lobby.

05/07- Manifestação em apoio a especialização 
de varas federais em Direito da Concorrência 
e do Comércio Internacional, encaminhada ao 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

19/07 - Assembleia Geral de Dissociação e 
Fundação do Sindicato das Sociedades de 
Advogados de Minas Gerais.

21/07 - Reunião com as sociedades de advogados 
de Fortaleza para tratar da iniciativa de abertura 
da Seccional CESA-CE.

Agosto

Semana XI de Agosto 2017

07, 08, 09 e 11/08 - Semana XI de Agosto 2017 
- Arcadas 190 anos, da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo.

10/08 - Sessão Magna da OAB/RS, em Porto Alegre.

23/08 - Mobilização Nacional Contra a Reforma 
do PIS/COFINS, na Associação Brasileira de 
Mantenedoras de Ensino Superior, em Brasília.

Mobilização Nacional contra a Reforma do PIS/COFINS

Mobilização Nacional contra a Reforma do PIS/COFINS
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25/08 - 1º Seminário de Sociedades de Advogados 
do Estado do Piauí, da OAB/PI.

Reunião de Associadas | Agosto
Crédito: Felipe Lampe

28/08 - Reunião de Associadas com debate 
sobre "Reforma Tributária", com a participação 
especial do Deputado Luiz Carlos Hauly, relator 
da proposta em discussão no Congresso e do 
Prof. Bernard Appy, economista e diretor do 
Centro de Cidadania Fiscal.

Reunião de Associadas | Agosto
Crédito: Felipe Lampe

Reunião de Associadas | Agosto
Crédito: Felipe Lampe

31/08 - Congresso Nacional do IAB em comemoração 
aos 174 anos de história, em João Pessoa, PB.

Setembro

04/09 - Protocolo de Apoio Institucional ao 
Concurso "Minha Escola é o Canal", na sede da 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, 
e que tem como objetivo de criar novos valores 
na rede escolar de ensino público e escolher o 
melhor trabalho a ser apresentado pelos alunos, 
professores e escolas, a respeito do patrono 
escolhido para o nome de suas escolas. 

11/09 - Reunião do Comitê Penal no IDP - SP, 
com a participação de grandes nomes da área de 
Direito: Gilmar Ferreira Mendes, Ministro do 
Supremo Tribunal Federal; Fauzi Hassan Choukr, 
Promotor de Justiça do Ministério Público do 
Estado de São Paulo; David Teixeira de Azevedo, 
Advogado, Professor de Direito Penal na USP; 
Paulo Teixeira, Deputado Federal, oportunidade 
em que foi abordado o tema: Prisão Preventiva.

12/09 - Solenidade de posse do advogado André 
Luis Guimarães Godinho ao cargo de Conselheiro 
do Conselho Nacional de Justiça, em Brasília.

19/09 - Nomeação do presidente nacional do CESA 
para o cargo de presidente da Comissão Nacional 
de Sociedades de Advogados do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil.

20/09 - Assinatura de Acordo de Cooperação 
Técnica com o Ministério do Turismo, para o 
desenvolvimento do ambiental legal de negócios 
no setor de turismo no Brasil.

22/09 - Encaminhamento de proposta de 
modificação do Projeto do Novo Código de 
Processo Penal ao Deputado Paulo Teixeira da 
Câmara dos Deputados.

26/09 - Reunião de Associadas com o tema: 
"A atuação das Sociedades de Advogados na 
Inclusão da Diversidade Sexual e de Gênero no 
Mercado de Trabalho", com a participação de 
representantes de várias associadas.
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Reunião de Associadas | Setembro
Crédito: Felipe Lampe

Reunião de Associadas | Setembro
Crédito: Felipe Lampe

Reunião de Associadas | Setembro
Crédito: Felipe Lampe

27/09 - Sessão Solene comemorativa de 174 anos 
do Instituto dos Advogados Brasileiros.

28 e 29/09 - VIII Conferência Estadual da 
Advocacia, da OAB/RS, em Porto Alegre.

Outubro

05/10 - IV Seminário Mineiro de Sociedades de 
Advogados e de Advocacia Corporativa, realizado 
em conjunto com a OAB/MG, em Minas Gerais.

09/10 - Sessão Solene de Desagravo em favor do 
advogado Antonio Cláudio Mariz De Oliveira.

11/10 - Sessão Solene de Posse dos aprovados 
no XVIII Concurso Público para Provimento de 
Cargos de Juiz Federal Substituto da Terceira 
Região, do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região em São Paulo.

17/10 - Solenidade de Instalação das 14ª e 
15ª Turmas Recursais dos Juizados Especiais 
Federais da Seção Judiciária de São Paulo.

23/10 - Solenidade de Instalação e 1ª Reunião do 
Comitê de Tribunais Superiores, em Brasília.

24 - 26/10 - Abertura da 14ª edição da FENALAW, 
realizada em São Paulo.

27/10 - Sessão Solene de Comemoração dos 
85 anos da OAB/SP, na Assembleia Legislativa 
de São Paulo.

31/10 - Reunião de Associadas com apresentação 
do tema: "Em tempos de Lava Jato - Problemas 
atuais na aplicação e operação do Direito: O 
papel da Advocacia, Magistratura e da Mídia", 
com a participação especial do Prof. Miguel Reale 
Júnior; do Presidente da AMB, Jayme Martins 
Oliveira Neto; e da jornalista Alexa Salomão.

Reunião de Associadas | Outubro
Crédito: Felipe Lampe

Reunião de Associadas | Outubro
Crédito: Felipe Lampe
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Reunião de Associadas | Outubro
Crédito: Felipe Lampe

Novembro

07/11 - Seminário "Diálogos Estratégicos: 
Abertura Econômica para o Desenvolvimento e 
Bem-Estar", realizado pela Secretaria Especial 
de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República, em Brasília.

16/11 - Abertura do congresso "Contencioso 
Tributário em Debate: Diálogos dos Tribunais", 
realizado pela OAB-RJ, no Rio de Janeiro.

21/11 - Jantar de final de ano e cerimônia de 
divulgação e entrega do Prêmio MDA - Medalha 
MDA, em São Paulo.

23/11 - Palestra da UPS com o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros de Portugal Prof. Augusto 
Santos Silva, em São Paulo.

27 - 30/11 - Participação intensa em toda 
programação da XXIII Conferência Nacional da 
Advocacia Brasileira, e com stand próprio.

Stand CESA/SINSA

28/11 - Abertura do 38º Colégio de Presidentes 
de Subseções, durante a XXIII Conferência.

Dezembro

02/12 - Jantar de Confraternização da APAMAGIS, 
em São Paulo.

04/12 - IV Colóquio sobre o STF promovido 
pela AASP.

05/12 - Jantar de Encerramento das Atividades 
do Ano CESA/SINSA e entrega dos prêmios aos 
vencedores do Prêmio Lumen, no Jockey Club 
de São Paulo.

Coquetel de Encerramento das Atividades de 2017
Crédito: Felipe Lampe

Coquetel de Encerramento das Atividades de 2017
Crédito: Felipe Lampe
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Coquetel de Encerramento das Atividades de 2017
Crédito: Felipe Lampe

06/12 - 11º Jantar Anual de Confraternização do 
IDDD - Instituto de Defesa do Direito de Defesa, 
em São Paulo.

07/12 - Palestra na Caravana do Empreendedorismo 
na Advocacia da OAB/RO sobre o tema "Temas 
atuais sobre Sociedade de Advogados".

09/12 - Ato em Defesa da Ética - Combate à 
Corrupção da OAB/SP.

11/12 - Evento de encerramento da edição 
inaugural do projeto "Minha Escola É o Canal/
Escola de YoutuberSP".

11/12 - Festa de Confraternização do IASP, 
em São Paulo.

11/12 - Cerimônia de Posse do SINSA e Debate 
sobre o "Primeiro Mês da Reforma Trabalhista".

Cumpre, ainda, registrar que a secretaria 
executiva desempenhou normalmente suas 
funções, dando o suporte necessário às 
associadas, diretoria, seccionais e comitês.

Os principais meios de comunicação com as 
associadas continuam sendo a Agenda Semanal 
de Reuniões e Eventos e o Informativo Mensal.

Com relação à Central CESA de Serviços, o CESA 
fez novas parcerias, ampliando as atividades 
atendidas e consolidando-se como uma 
importante ferramenta de auxílio às associadas.

Por fim, o CESA encerrou o ano contabilizando 
937 associadas, sendo: São Paulo:  408; Rio de 
Janeiro: 83; Distrito Federal: 64; Minas Gerais: 
66; Bahia: 63; Paraná: 39; Rio Grande do Sul: 26; 
Ceará: 23; Piauí: 20; Mato Grosso: 18; Sergipe: 

18; Santa Catarina: 18; Paraíba: 17; Espírito 
Santo: 16; Pará: 15; Pernambuco: 13; Amazonas: 
06; Goiás: 07; Mato Grosso do Sul: 03; Rio 
Grande do Norte: 02; Maranhão: 05; Rondônia: 
02; Alagoas: 02; Acre: 02; Tocantins: 01. 

São Paulo, 27 de março de 2018.

A DIRETORIA u





SECCIONAIS
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SECCIONAL BAHIA

Presidente 
Humberto Graziano Valverde
Matos, Valverde, Trindade & Leahy Advs. Associados

Diretor Financeiro-Administrativo 
Antonio Adonias Aguiar Bastos
Adonias Advocacia e Consultoria Jurídica

Diretora de Relações Institucionais
Raquel Carneiro S Pedreira Franco
Advocacia Caio Druso
 
Diretores
Paula Pereira Pires
Escritório de Advocacia Aurélio Pires S/C
Javier Pereira Pena Cal 
Oliveira, Pena, Cal e Sodré Advogados

Membros Honorários
Pedro Barachisio Lisboa
Mariana Matos de Oliveira
Carlos Frederico Guerra Andrade
Fabrício de Castro Oliveira

No ano de 2017 ainda com mais clareza é possível 
constatar a consolidação da secional Bahia do 
CESA nos temas de interesse das sociedades de 
advogados e da advocacia.

Não há como, a despeito do desrespeito a ordem 
cronológica, não iniciar a retrospectiva das 
atividades do ano de 2017 com especial menção 
ao I Encontro das Sociedades de Advogados do 
Norte e Nordeste ocorrido em Salvador - Ba em 
09.06 com o apoio de todas as seccionais do 
Norte e Nordeste. 

O Seminário contou com uma substancial 
participação de representantes de associadas de 
todos os estados do Nordeste e de várias outras 
seccionais do pais, literalmente, lotando o salão 
de eventos. Há que se destacar a repercussão 
positiva da qualidade dos temas abordados e 
seus expositores, conferindo ao evento posição 
de destaque no calendário jurídico deste estado.

Há que se relembrar, ainda, dentre as relevantes 
atividades desenvolvidas pela seccional baiana 
do CESA no ano de 2017 o trabalho em prol das 
associadas e sociedades uniprofissionais perante 
o poder legislativo do município de Salvador 
visando adequar os termos do PLE 439-1 à 
justa e legal exação sobre os serviços prestados 
pelas sociedades.

Em parceria com a Ordem dos Advogados do 
Brasil, seccional Bahia, e outras entidades 
logrou o CESA subsidiar os integrantes do poder 
legislativo com informações técnicas que, por 
fim, culminou com a acertada decisão do órgão 
legislativo de alterar o referido projeto de lei 
mantendo inalterada a forma de tributação 
destas sociedades.

Atuou o CESA de forma propositiva perante o 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

Reunião da Seccional BA - 26.05.2017

Em encontro de associadas realizado no dia 26.05 
com a ilustre presença da Juíza Assessora da 
Presidência do TJ/Ba foi, talvez pela primeira vez, 
discutida dentre outras questões a “Possibilidade 
de criação de Vara Especializada Empresarial”. Este 
pleito da advocacia empresarial foi assim introduzido 
nas discussões da administração do Poder Judiciário 
estadual, ultimando com a publicação da Resolução 
nº 01/18 do TJ/Ba que instituiu duas Varas 
Empresariais na comarca de Salvador.

I Encontro Nacional das Sociedades de Advogados do Norte e 
Nordeste
Crédito: Rita Dantas
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Reunião da Seccional BA - 26.05.2017

Certamente pelo olhar da retrospectiva nos 
é dado constatar que o trabalho associativo 
desenvolvido frutificou em vária matizes.
Há que se ressaltar, ainda, a realização das 
seguintes reuniões de associadas.

Em 28.03 o CESA, seccional Bahia, recebeu 
o Secretário Municipal de Desenvolvimento 
e Urbanismo da cidade de Salvador que pode 
expor à advocacia quanto o projeto do executivo 
municipal para o desenvolvimento para Salvador 
e sua oportunidades na área jurídica. 

Atentos as cada vez mais constantes mudanças 
legislativas realizou o CESA Bahia em 10.11 
importante reunião de associadas a fim de discutir 
quanto aos reflexos da Lei nº 13.467/2017 na 
Gestão de Pessoas nas Sociedades de Advogados. 
Neste encontro, a Juíza do Trabalho do TRT 
da 5ª Região, Dra. Andrea Presas Rocha, pode 
dissertar e debater com os representantes 
das associadas as inovações introduzidas pela 
reforma trabalhista.

Podemos, por fim, destacar a participação do 
CESA seccional Bahia, por sua diretoria, em 
diversos seminários jurídicos e de gestão.

É este, portanto, o breve relatório das atividades 
desenvolvidas no ano de 2017.

SECCIONAL CEARÁ

Presidente
Andrei Barbosa de Aguiar 
Aguiar Advogados

Vice-presidente
Tiago Asfor Rocha Lima 
Rocha, Marinho e Sales Advogados

Diretor Administrativo
Drauzio Barros Leal 
R. Amaral Advogados

Secretário-Geral
José Alexandre Goiana de Andrade 
Andrade & Goiana Advogados Associados

Diretor de Relações Institucionais
Ademar Mendes Bezerra Junior
Mendes Bezerra Advogados Associados

Diretor de Relações Governamentais
Adriano Campos Costa
Armando Costa Advogados Associados

REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DO CESA-CE 
– 21/07/2017

No dia 21/07/2017, foi realizada a primeira 
reunião para apresentação do CESA às 
30 maiores Sociedades de Advogados do 
Estado do Ceará, contando com a Presença 
do Presidente Nacional do CESA, Carlos 
José Santos da Silva, além do Presidente da 
OAB/CE, Marcelo Mota Gurgel do Amaral.

Na oportunidade, foi feita uma associação 
coletiva de todas sociedades presentes, 
tendo sido formalizado o pedido para 
criação da Seccional do CESA no Ceará.

REUNIÃO DAS ASSOCIADAS – 11/09/2017

Reunião-Almoço da Seccional CE - 11.09.2017

Nesta data reunimos as associadas da 
Seccional do Ceará para realização de Almoço-
Palestra para iniciar os trabalhos da nova 
diretoria, com o tema: ¨Inteligência Artificial 
na Advocacia – Oportunidades e Desafios".
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Reunião-Almoço da Seccional CE - 11.09.2017

Palestrante: Dr. Alexandre Atheniense – 
Especialista em Direito Digital e Internet Law 
pelo Berkman Center, Havard Law School (2001 
e 2003), graduado pela Universidade Federal 
de Minas Gerais em 1987, advogado inscrito 
na OAB/MG sob o n. 47.470; coordenador do 
curso de especialização em Direito e Tecnologia 
da Informação na Escola Superior de Advocacia 
da OAB/SP; Ex-Presidente da Comissão de 
Tecnologia da Informação do Conselho Federal 
da OAB (2002-2010).

O conferencista tratou da temática, abordando 
o conceito de inteligência artificial, como esta 
possibilitará o auxílio das atividades da advocacia, 
bem como as novidades e perspectivas que já 
foram apresentadas ao mercado pelas lawtechs.

Reunião-Almoço da Seccional CE - 11.09.2017

REUNIÃO DAS ASSOCIADAS – 30/10/2017

Nesta data reunimos as associadas da Seccional 
do Ceará para realização de Almoço-Palestra, com 
o tema: ¨Soluções Sistêmicas para Compilação 
de Informações em Processos Complexos¨.

Palestrante: Dr. Marcelo Stopanovski – 
Doutor em Ciências da Informação (UNB, 2013); 
Mestre em inteligência aplicada na engenharia 
de produção (UFSC, 2003) e bacharel em 
direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina; Professor da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), com a disciplina de Engenharia do 
Conhecimento Jurídico; Diretor de Produção 
da empresa I-Luminas, especializada em 
suporte a litígios na revista eletrônica Consultor 
Jurídico (CONJUR); foi Secretário de Prevenção 
da Corrupção e Informações Estratégicas 
da Controladoria Geral da União (CGU); foi 
Membro do Conselho de Controle da Atividade 
Financeiras (COAF) do Ministério da Fazenda; 
presidiu o Grupo Permanente de Tecnologia de 
Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e 
à Lavagem de dinheiro (ENCCLA); participou 
da criação do Laboratório de Tecnologia Contra 
Lavagem de Dinheiro (Lab. LD) do Ministério 
da Justiça e do Observatório da Despesa Pública 
(ODP) da CGU.

O conferencista tratou da temática, abordando o 
conceito de infográficos, trazendo uma série de 
soluções para auxiliar os trabalhos dos advogados, 
nos processos de grande complexidade, para 
demonstração de informações em despachos 
com autoridades.

REUNIÃO DAS ASSOCIADAS – 20/11/2017

Nesta data reunimos as associadas da 
Seccional do Ceará para realização de Almoço-
Palestra, com o tema: ¨Gestão Financeira das 
Sociedades de Advogados¨.

Palestrante: Dr. Clemente de Vasconcelos 
– Sócio-Fundador da PKC Consultoria (2017), 
Diretor Geral de Administração e Finanças 
do Machado Meyer Advogados (2001-2017); 
Diretor Administrativo e Financeiro da Ernst & 
Young Brasil (1996-2001), com Pós-Graduação 
em Finanças e Controladoria pela EASP FGV – 
São Paulo.

O conferencista tratou da temática, abordando 
a importância da medição da lucratividade 
de cada cliente, através da utilização de 
sistemas de controle dos gastos por cliente. Na 
oportunidade, foram disponibilizadas planilhas 
de controle e verificação de custos e faturamento 
para todas as associadas.Reunião-Almoço da Seccional CE - 30.10.2017
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SECCIONAL DISTRITO FEDERAL

Presidente
Carlos Mário da Silva Velloso Filho
Advocacia Velloso

Diretor Financeiro-Administrativo
Antonio Carlos Gonçalves
Demarest Advogados

Diretor de Relações Institucionais
Isabela Braga Pompílio
TozziniFreire Advogados

Diretores
Rodrigo Badaró
Azevedo Sette Advogados Associados 
Vicente Coelho Araújo
Pinheiro Neto Advogados

Membros Honorários
Marta Mitico Valente
Tulio Freitas do Egito Coelho 
Cristiane Romano

24/02/2017: Reunião-almoço da Diretoria 
da Seccional.

16/03/2017: Reunião de Associadas – Mesa 
Redonda com o Professor Eduardo Mendonça, 
sobre o tema “Ação de Descumprimento de Preceito 
Fundamental”, na sede da Advocacia Velloso.

24/03/2017: Reunião-almoço da Diretoria 
da Seccional.

27/04/2017: Reunião de Associadas - Mesa 
Redonda com o Professor José Carlos Porciúncula, 
sobre o tema “Delação Premiada e Acordo 
de Leniência”, na sede da Advocacia Velloso.

22/05/2017: Reunião de Associadas – Mesa 
Redonda com o Ministro Francisco Rezek, sobre 
o tema “Homologação de Sentença Estrangeira. 
Impacto sobre as Empresas”, na sede da MJ 
Alves & Burle Advogados e Consultores.

22/06/2017: Reunião de Associadas – Mesa Redonda 
com o Professor Bruno Burini, sobre o tema “Recurso 
Especial Repetitivo”, na sede da Advocacia Velloso.

23/06/2017: Reunião-almoço da Diretoria 
da Seccional.

11/08/2017: Reunião-almoço da Diretoria 
da Seccional.

24/08/2017: Reunião de Associadas – Mesa 
Redonda com a Professora Maricí Giannico, 
sobre o tema “Força Vinculante dos Precedentes 
no Novo CPC”, na sede da Advocacia Velloso.

14/09/2017: Reunião de Associadas – Mesa 
Redonda com o Professor Alexandre Atheniense, 
sobre o tema “A Inovação Digital e a Prática da 
Advocacia”, na sede da Advocacia Velloso.

23/10/2017: Reunião de Associadas – Instalação 
do Comitê de Tribunais Superiores do CESA, com 
a presença do presidente Nacional, Carlos José 
Santos da Silva, no auditório do Centro Cultural 
Evandro Lins e Silva, do Conselho Federal 
da OAB. Houve palestra do Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, sobre o tema “Precedentes e 
Tribunais Superiores”. Em seguida, foi servido 
coquetel de congraçamento. 

17/11/2017: Reunião-Almoço da Diretoria 
da Seccional

28/11/2017: Reunião conjunta de Associadas 
e do Comitê de Tribunais Superiores – Mesa 
Redonda com o presidente da Seccional, Carlos 
Mário Velloso Filho, sobre o tema “Recurso 
Extraordinário. Causa de Pedir Aberta?”, na 
sede da Trench Rossi Watanabi.

19/12/2017: Almoço de encerramento das 
atividades de 2017, com a presença do Presidente 
Nacional, Carlos José Santos da Silva, no B Hotel.

Reunião da Seccional DF -  14.09.2017
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SECCIONAL ESPÍRITO SANTO

Presidente
Giulio Cesare Imbroisi
Giulio Imbroisi Sociedade Individual de Adv

Diretor Financeiro-Administrativo
Luciano Rodrigues Machado
Machado, Mazzei & Pinho Advogados Associados S/C

Diretor de Relações Institucionais
Alexandre Busato Fiorot
Fiorot Advogados Associados

Diretores
Francisco Antônio Cardoso Ferreira
Cardoso Advogados Associados
Ricardo Barros Brum
Brum & Advogados Associados

Membro Honorário 
Francisco Antônio Cardoso Ferreira

REUNIÃO DE ASSOCIADAS – 07/04/2017:

Reunião da Seccional ES - 07.04.2017

Reunião-almoço nas dependências do 
Restaurante Osteria Spiaggia, nesta Capital, com 
a seguinte ordem do dia: - Almoço-Palestra com 
o tema: "A Aplicação da Business Judgment Rule 
no Direito Brasileiro - Responsabilidade Civil 
dos Administradores de Sociedades Anônimas 

Palestrante: Pedro Henrique Castello Brigagão 
– Advogado, pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Ex-
Assessor do Colegiado da Comissão de Reunião da Seccional DF - 24.08.2017

Reunião da Seccional DF - 22.06.2017

Reunião da Seccional DF - 22.05.2017
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Valores Mobiliários (CVM) no Rio de Janeiro. 
Especializado em Direito Societário e Mercado 
de Capitais. Autor do livro “A Administração 
de Companhias e a Business Judgment Rule” 
(Editora Quartier Latin). O conferencista 
detalhou com requintes o tema ao qual se propôs 
desenvolver, acrescentando com sabedoria seus 
comentários e abrindo ampla discussão com 
ótima participação dos presentes. Tivemos 
também o lançamento do livro “A Administração 
de Companhias e a Business Judgment Rule”, de 
autoria do palestrante. (Editora Quartier Latin)

REUNIÃO DE ASSOCIADAS – 23/06/2017:

Reunião-Almoço da Seccional ES - 23.06.2017

Reunião-Almoço da Seccional do Espírito Santo 
nas dependências do Sheraton Vitório Hotel, 
nesta Capital, com a seguinte pauta: - Almoço-
Palestra com o tema: “Planejamento e Gestão do 
Escritório Frente aos Desafios da Advocacia ". 
Palestrante: Marcelo P. Binder - Mestre e Doutor 
em Administração de Empresas pela EAESP/FGV. 
Especialização pela Harvard Business School.

Possui mais de 20 anos de experiência em 
consultoria empresarial e é sócio da Prakse 
Consultoria Empresarial e diretor para o Brasil 
do Pipeline Leadership Institute (LPI). Na área 
de consultoria seu foco de atuação é Estratégia, 
Governança, Desenvolvimento de Lideranças e 
Empresas de Serviços Profissionais. Ex-Professor 
da Escola de Administração da Fundação Getúlio 
Vargas em São Paulo. Na FGV-Direito São 
Paulo foi coordenador do curso Planejamento 
Estratégico para Escritórios de Advocacia (2012 a 
2016). Atualmente é professor dos Programas de 
Educação Continuada do Insper. O palestrante 
nos brindou com a oportunidade de reflexão 
sobre a instituto da Mediação, mostrando aos 
presentes pontualmente seus benefícios, com 
debates produtivos e participação de todos. 

Participação também do Dr. Luís Otávio Camargo 
Pinto - Diretor-Presidente do SINSA- Sindicato 
das Sociedades de Advogados, que discorreu de 
forma brilhante sobre a atuação do SINSA em 
São Paulo e no Rio de Janeiro, exibindo através 
de slides as atividades, e expondo com enorme 
propriedade os princípios e fundamentos 
institucionais do sindicalismo e sua importância 
para as Sociedade de Advogados.  

REUNIÃO DE ASSOCIADAS - 21/09/2017:

Reunião-Almoço da Seccional ES - 21.09.2017

Reunião-Almoço da Seccional do Espírito Santo 
nas dependências do Sheraton Vitório Hotel, 
nesta Capital, com a seguinte pauta: - Almoço-
Palestra com o tema: "Advocacia do Futuro: 
Governança, Planejamento e Tecnologia”. 
Palestrante: Lara Selem - Advogada e Consultora 
especialista em Planejamento Estratégico, 
Composição Societária e Gestão de Pessoas na 
Advocacia. International Executive MBA pela 
Baldwin-Wallace College (EUA), especialista 
em Gestão de Serviços Jurídicos pela FGV/
SP e em Liderança de Empresas de Serviços 
Profissionais pela Harvard Business School 
(EUA). Autora de "Advocacia: Gestão, Marketing 
& Outras Lendas", "Gestão de Escritório", entre 
outros. Sócia-fundadora da Selem, Bertozzi & 
Consultores Associados. De forma espetacular e 
com formato didático inovador de fácil percepção 
na transmitissão de seus conhecimentos, a 
consultora Lara Selen enfrentou sua temática 
sobre Governança e Planejamento e Tecnologia, 
com exposições concretas e dinâmicas, sendo 
muito aplaudida pelos presentes.

PARTICIPAÇÃO DA SECCIONAL/ES NAS 
REUNIÕES MENSAIS DO CESA/SP:

A Seccional esteve representada pelo seu 
Presidente Seccional, Giulio Cesare Imbroisi, em 
todas as reuniões de Associadas, de Diretoria e 
do Conselho do CESA/SP durante o ano de 2017, 
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bem como em todas as reuniões de Comitês das 
quais participa ativamente. 

PARTICIPAÇÃO DA SECCIONAL/ES 
NAS REUNIÕES DA COMISSÃO DE 
SOCIEDADES DA OAB/ES:

A exemplo de outros anos, a seccional do 
CESA/ES esteve presente em todas as Reuniões 
Ordinárias e Extraordinárias da Comissão de 
Sociedades da OAB/ES durante o ano de 2017, 
fazendo-se representar por várias associadas 
que compõe a CSA, tendo participação ativa nas 
deliberações da aludida comissão.  

PARTICIPAÇÃO DA SECCIONAL DO  
CESA/ES NA COMISSÃO NACIONAL 
DE SOCIEDADES DE ADVOGADOS DO 
CONSELHO FEDERAL DA OAB:

O CESA/ES esteve presente em todas as 
Reuniões Ordinárias na sede do Conselho 
Federal em Brasília, fazendo-se representar 
pelo seu Presidente Seccional, Giulio Cesare 
Imbroisi, como membro da Comissão Nacional 
das Sociedades de Advogados do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

NOVAS ASSOCIADAS: 

Em 2017 tivemos 03 (três) novas adesões 
representadas pelas sociedades: “ADVOCACIA 
PAULO SILVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS”, 
“FABIANO CABRAL DIAS SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA ” e “MOTTA LEAL 
& ADVOGADOS ASSOCIADOS”.

SECCIONAL MARANHÃO

Presidente
Ulisses César Martins de Souza
Ulisses Souza Advogados Associados

Diretor Financeiro-Administrativo
Ivaldeci Rolim de Mendonça Junior 
Ivaldeci Mendonça Consultoria e Advocacia Empresarial

Diretor de Relações Institucionais
Marco Antônio Coelho Lara
Lara, Pontes & Nery Advogados

Diretor
Marcelo Augustus Vaz Lobato
Silveira, Athias, Soriano de Mello, Guimarães, Pinheiro 
& Scaff - Advogados

Informo que durante o ano de 2017 a seccional 
maranhense do CESA – Centro de Estudos de 
Sociedades de Advogados realizou 6 reuniões de 
associadas. Dentre os temas debatidos podemos citar: 

(i) contratos celebrados com advogados associados; 
(ii) problemas com advogados correspondentes e 
tabelas de honorários; 
(iii) aspectos trabalhistas dos contratos de 
associação celebrados entre advogados associados 
e sociedades de advogados; 
(iv) a reforma trabalhista e seus impactos; 
(v) o uso da inteligência artificial e seus impactos 
nas atividades das sociedades de advogados; 
(vi) piso salarial para advogados; 

Realizamos workshops voltados para as 
sociedade de advogados abordando: 

(i) Gestão Estratégica para Sociedades de 
Advogados; 
(ii) A Prática da Advocacia no Liminar da 
Inteligência Artificial. 

Registro ainda a importante participação do 
seccional do debate que deu origem ao novo 
Código Tributário do Município de São Luís, 
no qual restaram assegurados os benefícios 
anteriormente conquistados pelas sociedades de 
advogados no tocante à cobrança do ISS. 

No ano de 2018 já realizamos a primeira reunião 
da seccional , ocorrida em 06/03/2018, na qual 
foram planejadas as metas do ano, dentre elas a 
ampliação do número de associadas e realização 
do primeiro evento do CESA na região tocantina 
(sul do Maranhão). 
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SECCIONAL MATO GROSSO

Presidente
José Antonio Duarte Alvares
José Antonio Álvares Advocacia

Diretor Financeiro Administrativo
Rodrigo Bressane
Biancardini Candia & Bressane Advogados

Diretor de Relações Institucionais
Alex Tocantins Matos
Tocantins Advocacia S/C 

Diretor de Comunicação
Kleber Tocantins Matos
Tocantins Advocacia S/C

Diretor
Ronimárcio Naves 
Ronimárcio Naves Advogados

Membro Honorário
Kleber Tocantins Matos

30/06 – Almoço/Palestra com Dr. Edgar 
Rocha, com o tema “Lavagem de Capitais 
Através de Escritórios de Advocacia 
(métodos de lavagem, implicações a 
pessoa jurídica e compliance)”.
 

Reunião-Almoço da Seccional MT - 29.09.2017

29/09 -Almoço/Palestra com o palestrante Dr. 
José de Arimatéia, Presidente da Associação 
Mato-grossense de Magistrados, com o tema 
“Colaboração Premiada”.

01/12 - Simpósio CESA-MT 2017.
O tema do simpósio foi Política Ambiental e 
Aspectos Polêmicos do Agronegócio

Dr. Fabrício Soler, da Felsberg Advogados de 
São Paulo, Especialista em Direito Ambiental.
Desembargador José Zuquim Nogueira 
Dra. Mauren Lazaretti, Secretaria Adjunta de 
Licenciamento Ambiental.
Carlos Fávaro, Vice-Governador do Estado de 
Mato Grosso
O evento foir ealizado no Hotel Odara, 

SECCIONAL MINAS GERAIS

Presidente
Eduardo Paoliello
Toledo, Paoliello, Perpétuo, Pessoa e Cabral Sociedade 
de Advogados

Diretor Financeiro
Renato Almeida Viana
Tolentino Advogados

Diretora de Comunicações e Eventos
Flávia Bittar
Grebler Advogados

Diretor Administrativo
Antônio Chaves Abdalla
Abdalla e Landulfo Sociedade de Advogados

Diretor de Relações Institucionais
Sérgio Rodrigues Leonardo
Marcelo Leonardo Advogados Associados 

Diretor
Roberto Ribas Wilson
Azevedo Sette Advogados

Membros Honorários
Eduardo Grebler
Gustavo Graça Mercadante
Ezequiel de Melo Campos Netto
João Café de Souza Novais

Março/2017

29/03/17 - Reunião do Comitê de Arbitragem, 
na Câmara de Arbitragem Empresarial Brasil 
– CAMARB, com Renato Stephan Grion, sobre 
Arbitragem Expedita.
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Abril/2017

20/04/17 – Reunião de Associadas, no Automóvel 
Clube de Minas Gerais, com debate sobre 
Tecnologia na Advocacia com os convidados 
Antônio Abdalla e Flávio Ribeiro.

Maio/2017

02/05/17 – Reunião conjunta dos Comitês 
de Societário e Tributário, no Azevedo Sette 
Advogados, sobre Limites da Responsabilidade 
dos Advogados em Planejamentos Societários e 
Tributários, com os convidados Ana Paula Terra 
e Alexandre Alkmim.

24/05/17 – Reunião com o Presidente da OAB/MG, 
Diretoria do CESA e outras associadas para tratar 
sobre o Sindicato das Sociedades de Advogados.

Julho/2017

11/07/17 – Reunião do Comitê de Arbitragem, 
na Câmara de Arbitragem Empresarial Brasil – 
CAMARB, sobre Financiamento de Arbitragem 
por Terceiros, com o convidado Leonardo Viveiros.

19/07/17 – Assembleia de fundação do Sindicato das 
Sociedades de Advogados do Estado de Minas Gerais.

Agosto/2017

24/08/17 – Reunião de Associadas, no Automóvel 
Clube de Minas Gerais, com palestra sobre o 
tema Governança nas Sociedades de Advogados 
ministrada por Mateus Simões de Almeida.

Setembro/2017

16/09/17 – Início do 11º Torneio CESA Solutions 
de Futebol Society com a participação de 12 
equipes masculinas e 6 equipes femininas, 
representando 14 sociedades de advogados 
associadas ao CESA, no W11 Sport Center.

Outubro/2017

05/10/2017 – Realização do IV Seminário 
Mineiro de Sociedades de Advogados e Advocacia 
Corporativa, na OAB/MG, em conjunto com a 
Comissão de Advocacia Corporativa da OAB/
MG, seguido de coquetel de confraternização.

18/10/17 – Reunião do Comitê de Societário, no 
JCM Advogados, com palestra sobre o tema Fundos 
de Investimento em Participações – FIPs ministrada 
por Mário Tavernard Martins de Carvalho.

Novembro/2017

08/11/17 – Final do 11º Torneio CESA Solutions 
de Futebol Society com disputas de ouro, prata 
e bronze das equipes masculinas e femininas, 
no W11 Sport Center, seguida de festa de 
encerramento com participação de 180 pessoas.

Dezembro/2017

12/12/17 – Reunião de Associadas, no Automóvel 
Clube de Minas Gerais, com palestra sobre temas 
ligados à Corregedoria de Justiça do Estado de 
Minas Gerais ministrada pelo Corregedor Geral 
de Justiça, Dr. André Leite Praça.

15/12/17 – Coquetel de encerramento do ano, na 
OAB/MG, e palestra sobre Precificação de Honorários, 
ministrada por Milton de Medeiros Sperazini.

SECCIONAL NORTE

Presidente
Maria de Fátima Rangel Canto
José Raimundo Canto Advogados Associados  

Diretor Financeiro-Administrativo
Ricardo Rabello Soriano Mello
Silveira, Athias, Soriano de Mello, Guimarães, Pinheiro 
& Scaff Advogados

Diretor de Relações Institucionais
Jorge Alex Nunes Athias
Silveira, Athias, Soriano de Mello, Guimarães, 
Pinheiro & Scaff Advogados

Diretores
Breno Lobato Cardoso
Leite Cardoso Advogados
Bruno Coelho de Souza 
Escritório Coelho de Souza S/C
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Membros Honorários
Aldebaro Cavaleiro de Macedo Klautau Filho
Gilberto Pimentel Pereira Guimarães
Fernando Facury Scaff
Jorge Alex Nunes Athias

Transcreveremos abaixo, resumidamente, as 
atividades da Seccional Norte no ano de 2017.

Nossa primeira reunião teve início em 07.02.2017,  
no restaurante Avenida, local tradicional da 
cidade de Belém, onde nos encontramos 
mensalmente para nossas reuniões do CESA.

As demais reuniões ocorreram nos dias 
11.04.2017, 25.05.2017, 22.08.2017 e 
24.10.2017, respectivamente.

Diversos foram os assuntos colocados em pauta 
durante o ano e discutidos calorosamente. 
No primeiro momento fixamos as datas das 
reuniões previstas para se realizarem durante o 
ano chegando a um consenso e que ocorreram 
dentro do previsto.

Na primeira reunião do ano contamos com a 
presença do Presidente da Seccional da OAB-
PARÁ, Sr. ALBERTO CAMPOS, que também é 
membro do CESA, explanando sobre assuntos 
que trazem transtornos aos advogados no 
ambiente em que labutam no fórum de um 
modo geral. Citamos como exemplo a proibição 
do funcionamento da sala onde funcionava o 
Lounge da Cidadania da OAB, que funcionava 
nas dependências do fórum local, deixando os 
advogados sem espaço para relaxamento durante 
seu horário de expediente, consequentemente 
as Sociedades de Advogados também foram 
atingidas, pois seus advogados estão presentes 
no dia a dia nos espaços do fórum cível. O 
Presidente da OAB prometeu resolver o problema 
e cumpriu sua promessa, esperou apenas a posse 
do novo Presidente do TJ,  que estava próxima, 
para solicitar uma audiência visando uma 
solução sem conflitos, o que ocorreu, e o Lounge 
da Cidadania foi reaberto.

Os representantes das Sociedades nesta ocasião 
cobraram um posicionamento do Presidente da 

OAB sobre o mal atendimento dos funcionários 
do TJ aos advogados no 1º grau de jurisdição, 
a redistribuição dos processos que está com 
o mesmo relator há anos e muitos outros que 
prejudicam o trabalho do advogado com o 
objetivo de viabilizar o exercício da advocacia 
para que o jurisdicionado tenha o seu pleito 
resolvido o mais rápido possível. O Presidente 
prometeu que se posicionaria ao novo Gestor 
do TJ sobre as reivindicações feitas visando 
soluções dos problemas apresentados. 

Ele também falou sobre a Conferência Estadual  
da OAB, marcada para os dias 20 e 21.09.2017, 
que tem o objetivo de levar subsídios a 
Conferência Nacional. Pediu a colaboração das 
Sociedades na divulgação e ofereceu espaço para 
o CESA fazer um painel para discutir assuntos 
relevantes de interesse das Sociedades.

Assuntos mais polêmicos e atuais no meio 
jurídico foram discutidos durante nossas 
reuniões mensais como a inviolabilidade do 
sigilo dos escritórios de advocacia, a situação 
de crise do país, a perspectiva de trabalho do 
advogado e a posição do Ministério Público 
do Trabalho em relação aos Escritórios de 
Advocacia, o Impeachment da Presidente na 
visão dos advogados, Piso salarial do Advogado 
dentre muitos outros.

Em relação a inviolabilidade e o sigilo dos 
escritórios de advocacia foi comentado o seguinte: 
existem diligências policiais, principalmente nos 
grandes escritórios de outros Estados, que vem 
ultrapassando os limites do mandado, ferindo as 
prerrogativas do advogado e seus escritórios. O 
CESA e a OAB têm questionado estas atitudes com 
denúncia à Comissão de Prerrogativas da OAB 
Nacional e local para coibir qualquer situação 
da espécie para que seja vedado a utilização de 
documentos, mídias e instrumentos de trabalho 
do advogado, obtendo sucesso. 

Quanto à crise econômica que se instaurou 
no país atingindo o mercado de trabalho do 
advogado e que vai perdurar por um bom tempo, 
foi concluído que se faz necessário, no primeiro 
momento, tentar diversificar a área de atuação 
dos escritórios com ênfase nas demandas 
trabalhistas, tributárias e cobranças, onde se 
vislumbra que será a maior procura por serviços 
advocatícios, bem como se aconselha a todas 
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as sociedades aprimorar em gestão e liderança 
dentro da empresa em busca de um melhor 
resultado financeiro.

Foi muito comentado nas reuniões que o 
contrato de advogados associados está sendo 
considerado pelo Ministério Público do 
Trabalho e pela Justiça do Trabalho como uma 
fraude. Vale ressaltar que em alguns casos, a 
relação jurídica é transformada em relação de 
emprego por inobservância dos requisitos da 
legislação pertinente. Foi cogitado que deveria se 
encaminhar à OAB local, na reunião em reunião 
plenária daquela entidade, uma minuta padrão 
contendo todos os requisitos legais. Seria feita 
apresentação na reunião mensal do Conselho 
para ser aprovada e colocada à disposição das 
Sociedades no site da OAB(PA). 

A Presidente do CESA NORTE e Conselheira 
da OAB, Fátima Canto, encarregou-se de ser a 
Relatora da apresentação da minuta e a Dra. 
Ana Lalis, também Conselheira e associada 
ao CESA, ficou responsável de enviar o pedido 
ao Presidente da OAB. A minuta foi defendida 
e aprovada por unanimidade e atualmente 
encontra-se disponível no site da OAB local. 

Quanto ao piso salarial, a discussão pelos 
Advogados em início de carreira não tem tido 
muita repercussão, apesar da insistência por 
parte deles, tendo em vista a atual situação 
do mercado de trabalho do advogado e que 
seria necessário a criação de um Sindicado 
representando a categoria, o que ainda não 
existe na região Norte.

Na reunião de maio/2017, o sócio Sergio 
Brito, da Sociedade Silveira e Athias, fez uma 
explanação sobre a Reforma Trabalhista 
fazendo uma comparação das normas atuais 
e o que será modificado com a reforma. Falou 
sobre o advogados empregados e advogados 
associados, fazendo a comparação e levando 
em consideração a legislação pertinente sobre 
o advogado associado, pondo fim as diversas 
dúvidas que por acaso ainda persistiam junto as 
Sociedades.  Sobre o salário base do advogado, 
só pode ser determinado pelo Sindicato, 
quando esse existir, ou por Acordo Coletivo. 
Um dos aspectos discutidos foi o Banco de 
Horas, a jornada de 12/36, aditivos no contrato 
de trabalho já existente com novas bases na 

Reforma Trabalhista, férias parceladas em 3 
períodos e diversos outros aspetos que já foram 
consolidados pela aprovação da Reforma.

Tivemos na reunião de agosto/2017 a presença 
do Vice-Presidente da ATEP (Associação dos 
Advogados Trabalhista do Estado do Pará) para 
convidar aos representantes das Sociedades de 
Advogados a participar de palestras que foram 
realizadas na UNIVERSIDADE DA AMAZÔNIA 
sobre a Reforma Trabalhista, demonstrando que 
querem fazer parceria com o CESA, o que foi bem 
aceito por todos.

Em nossa última reunião do ano realizada 
em outubro/2017, foi convidado o advogado 
e professor da Universidade da Amazônia e 
a Universidade Federal do Pará, o Mestre e 
Doutorando José Raimundo Canto, sócio da 
Canto Advocacia, associada ao CESA. Falou 
sobre a “Desconsideração da Personalidade 
Jurídica” assunto muito debatido há bastante 
tempo pela classe jurídica, mas bastante atual. 
Foi explicado pelo professor que é uma prática 
no Direito Civil, no Direito do Consumidor, 
e bastante usada no Direito do Trabalho e no 
Direito Tributário. É a separação existente 
entre o patrimônio da empresa e o patrimônio 
de seus sócios para efeitos de determinadas 
obrigações, com a finalidade de evitar sua 
utilização de forma indevida, ou quando este for 
obstáculo ao ressarcimento de dano causado a 
terceiros. Em época de crise econômica, como a 
que estamos vivendo atualmente no país com a 
falência de grandes empresas os juízes da área 
tributária e falimentar tem se utilizado bastante 
deste instrumento. A apresentação empolgou 
as associadas, de modo que os debates foram 
bastante proveitosos. 

Ao final deste encontro todos se confraternizaram, 
tendo em vista que o foi o último evento do ano.

Resumidamente é o que temos a informar.

Segue abaixo fotos dos eventos que marcaram 
nossas reuniões no ano de 2017.
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Reunião da Seccional Norte 
Crédito: Nazareno Castelo

Reunião da Seccional Norte 
Crédito: Nazareno Castelo

Reunião da Seccional Norte 
Crédito: Nazareno Castelo

Reunião da Seccional Norte 
Crédito: Nazareno Castelo

SECCIONAL PARAÍBA

Presidente
Daniel Arruda de Farias
Urbano Vitalino Advogados

Diretor Financeiro-Administrativo
Ricardo de Oliveira Franceschini
Martorelli Advogados

Diretor de Relações Institucionais
Rodrigo Nóbrega Farias
Nóbrega Farias e Trajano Advogados Associados

Diretores
José Mário Porto Neto 
José Mário Porto & Maia Advogados Associados
Tatiana Amaral
Mouzalas, Borba & Azevedo Advogados Associados

Membro honorário
Hermano Gadelha de Sá

05/04/2017 – Reunião das Associadas no 
Restaurante NAU Frutos do Mar – Jantar 
Palestra sobre “Processo Judicial Eletrônico, 
Novas Tecnologias e Marketing Jurídico, seus 
impactos nas Sociedades de Advogados”. Entre 
os palestrantes: Frederico Preuss Duarte, 
Presidente da Comissão Especial de Direito da 
Tecnologia e Informação do Conselho Federal da 
OAB; Frederico Ferraz, Sócio Diretor do Kurier 
e especializado em tecnologia voltada para o 
segmento jurídico e; Marília Martins, Sócia 
Diretora da DMM Corp, Jornalista, especializada 
no gerenciamento de ações para o mercado 
jurídico, MBA em Gestão Legal e Pós-Graduação 
em Marketing pela PUC/SP.

Reunião da Seccional PB - 05.04.2017
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24/05/17 – Mesa redonda realizada no Hotel 
Manaíra, sobre Reforma Trabalhista, com 
presença de representantes das instituições 
e profissionais que compõem a Justiça do 
Trabalho, com destaque, para o Dr. André 
Machado Cavalcanti, que é Juiz do Trabalho 
e Presidente da Associação dos Magistrados 
do Trabalho da 13ª Região – AMATRA 13, Dr. 
Rodrigo Dalbone Lopez Bleços que é Presidente 
da Comissão de Direito do Trabalho da OAB/
PB, além de professores de Direito do Trabalho, 
e advogados especialistas das sociedades de 
advogados associadas ao CESA na Paraíba.

Reunião da Seccional PB – 24.05.2017

09/06/2017 – I Encontro das Sociedades de 
Advogados do Norte Nordeste no São Salvador 
Hotéis e Convenções, Salvador/BA, realizado 
pelo CESA BA em parceria com o CESA PB 
e PE, evento que reuniu os principais nomes 
sobre Sociedades de Advogados, e contou com a 
presença maciça de todas as Seccionais do país.

Reunião da Seccional PB – 09.06.2017

22/08/17 – Reunião das Associadas no 
Restaurante NAU Frutos do Mar - Jantar 
Palestra sobre Finanças e Precificação na 
Advocacia. Palestrante: Valério Vivekananda 
Zilber, Consultor de Finanças do Selem,Bertozzi 
& Consultores Associados, Economista e Pós-
Graduado em Finanças e Controladoria, e 
participação especial do advogado Vladimir 

Miná, Conselheiro Estadual da OAB PB, Relator 
do Processo de alteração da Tabela de Honorários 
do Estado da Paraíba, que apresentou às 
associadas as proposta de alterações da atual 
Resolução votada na sessão ordinária do 
Conselho Pleno da OAB PB.

Reunião da Seccional PB – 22.08.2017

12/09/17 – Participação do Presidente do CESA 
PB no programa Café com Direito do Portal 
Correio e RCTV, que falou sobre o tema Finanças 
e Precificação na Advocacia.

20/09/17 – Mesa Redonda realizada no Hotel 
Manaíra sobre Compliance nas Sociedades de 
Advogados, conduzido pela diretoria do CESA PB. 
O Presidente Daniel Farias fez uma abordagem da 
Lei Anticorrupção e seus impactos nos escritórios, 
de Programas de Integridade, e da criação, 
implementação e monitoramento efetivos de um 
Código de Conduta nas Sociedades de Advogados. 
A Diretora do CESA, Tatiana Amaral, abordou 
a necessidade de formação e consolidação 
da cultura do Compliance nas Sociedades de 
Advogados. Por fim, Ricardo Franceschini, 
palestrante de destaque nacional no tema, fez 
uma abordagem geral sobre o Compliance nas 
Empresas, análise de risco, criação de sistemas 
de integridade e casos concretos envolvendo 
sanções com repercussões na mídia. 

Reunião da Seccional PB – 20.09.2017
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13/10/2017 – Campanha Social de doações de 
brinquedos para a Casa da Criança com Câncer em 
parceria com a AMATRA 13, Comissão de Apoio 
Social da OAB/PB e Grupo Militância Trabalhista.

22/11/17 – Reunião das Associadas realizada 
no Restaurante NAU Frutos do Mar, com 
Jantar Palestra sobre Planejamento Estratégico 
para Sociedades de Advogados, cujo tema foi 
conduzido pelo palestrante, Guilherme Nóbrega, 
da N77 Marketing Jurídico.

SECCIONAL PARANÁ

Presidente
Guilherme Kloss Neto
Assis Gonçalves, Kloss Neto e Advogados Associados

Diretor Financeiro-Administrativo
Flávio Augusto Dumont Prado
Gaia, Silva, Gaede & Associados Advocacia e 
Consultoria Jurídica

Diretor de Relações Institucionais
Tarcísio Kroetz
Hapner e Kroetz Advogados

Diretoras
Graciela Iurk Marins
Victor Marins Advogados Associados S/C
Laura Isabel Nogarolli
Ribeiro, Küster, Rosa Advogados Associados

Membros Honorários
João Casillo
Manoel A. de Oliveira Franco
Carlos Eduardo Manfredini Hapner
Alfredo de Assis Gonçalves Neto
Christiano da Rocha Kuster Neto

A Diretoria da Seccional Paraná do Centro de 
Estudos das Sociedades de Advogados (CE-SA/
PR), mediante a realização de reuniões ao longo 
do ano de 2017, submeteu ao conhecimento e 
deliberação das Associadas diversos temas de 
seu interesse, repercutindo exposições realizadas 
nas reuniões plenárias do CESA em São Paulo, 
temas diversos sob apreciação do Conselho 
Federal da OAB e matérias de interesse geral, 
incluindo situações próprias do Paraná.

As reuniões foram realizadas nas datas a seguir 
apontadas, com indicação dos temas que foram 
objeto de abordagem e discussão entre as Associadas:

Reunião da Seccional PR – 24.03.2017

Reunião Ordinária das Associadas
24 de março de 2017

Resumo dos trabalhos:

1. O Presidente encaminhou o tema principal 
dos trabalhos, consistente em análise da 
oportunidade e conveniência da criação de 
sindicato patronal das sociedades de advogados 
do Estado do Paraná.

2. Em seguida houve exposição sobre o tema 
central pelos convidados da Diretoria, Hélio 
Gomes Coelho Júnior (advogado especialista 
em Direito do Trabalho, mestre em Direito 
Empresarial e Cidadania, professor de Direito do 
Trabalho na PUC/PR e Presidente do Instituto 
dos Advogados do Paraná) e Edson Hauagge 
(advogado trabalhista, especialista em Filosofia 
do Direito e mestre em Direito Processual). 

3. Após extensos debates entre os presentes, 
houve consenso sobre não ser oportuna a criação 
do sindicato no presente momento, devendo ser 
criado mecanismo para o controle de pedidos do 
gênero que possam vir a ser feitos por terceiros, 
para nova deliberação.

4. Foi proposto e aprovado o desenvolvimento 
de pauta mínima pelo CESA/PR, a atuar em 
conjunto com a OAB/PR, para a questão 
envolvendo o MPT e as sociedades que mantém 
advogados associados.
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Reunião da Seccional PR – 07.06.2017

Reunião Ordinária das Associadas 
7 de junho de 2017

Resumo dos trabalhos:

1. O Presidente encaminhou o tema principal dos 
trabalhos, consistente na discussão do projeto 
de lei que altera o regime de tributação do ISS de 
Curitiba, relativamente às sociedades de advogados.

2. Em seguida houve exposição sobre o tema 
central pelo associado Fábio Grilo, pertencente 
a Sociedade Hapner & Kroetz Advogados, 
Presidente da Comissão de Direito Tributário 
da OAB/PR e Presidente do Instituto de 
Direito Tributário.

3. Debates produtivos sobre a matéria 
com diversas sugestões dos participantes 
sobre a questão, inclusive para eventual 
demanda judicial.

4. Finalmente, o Presidente informou (i) sobre 
o julgamento pelo TST acerca da rejeição da 
preliminar de ilegitimidade do Ministério Público 
para tratar da ques-tão do advogado associado; (ii) 
lançamento da cartilha do estagiário pelo CESA.

Reunião Ordinária das Associadas 
24 de agosto de 2017

Resumo dos trabalhos:

1. O presidente fez o encaminhamento do tema 
central dos trabalhos, envolvendo a análise da Lei 
nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista) e o exame 
de seus impactos nas sociedades de advogados.

2. O tema foi objeto de exposição pelo advogado 
Tobias de Macedo, sócio fundador de Macedo, 

Braz & Associados, escritório especializado na 
advocacia trabalhista patronal, de cuja abordagem 
resultou amplo debate entre as Associadas.

3. O presidente atualizou as informações 
sobre as tratativas realizadas pela OAB/PR e o 
Ministério Público do Trabalho, relativamente 
às questões envolvendo a fiscalização das 
sociedades que mantêm advogados associados 
em seus quadros, que resultou na assinatura de 
termo, com a suspensão de ações fiscalizatórias 
por 180 dias, para que as sociedades se adaptem 
à Recomendação nº 01/2017 daquele órgão.

Reunião da Seccional PR – 26.10.2017

Reunião Ordinária das Associadas
26 de outubro de 2017

Resumo dos trabalhos:

1. O evento foi realizado em conjunto com associadas 
e não associadas ao CESA, recebendo também 
integrantes da Comissão de Sociedade de Advogados 
da OAB/PR. Dada a presença de público externo, 
o presidente fez apresentação ins-titucional do 
CESA, falando de sua história, de sua composição, 
de suas conquistas e de seus objetivos em prol das 
sociedades de advogados e da advocacia.

2. O presidente também fez o encaminhamento 
do tema principal do encontro, a “Advocacia 
do Futuro – 4ª Revolução Industrial na 
Advocacia, Governança, Gestão, Planejamento 
e Tecnologia”, que em seguida foi objeto de 
exposição pela advogada e consultora Lara Selem 
(especialista em Planejamento Estratégico, 
Composição Societária e Gestão de Pessoas na 
Advocacia, sócia-fundadora da Selem, Bertozzi 
& Consultores Associados).
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SECCIONAL PERNAMBUCO

Presidente
Bruno Moury Fernandes
Moury Fernandes & Marsha Oliveira Advocacia

Diretora Financeiro-Administrativa
Fernanda Sarmento Martorelli
Martorelli Advogados

Diretor de Relações Institucionais
Ivo Tinô do Amaral Junior
Urbano Vitalino Advogados

Membros Honorários
Luiz Piauhylino de Mello Monteiro
João Humberto Martorelli
Oswaldo Naves

A Seccional do CESA em Pernambuco realizou 
inúmeras atividades no ano de 2017. Ao iniciar o 
ano, fizemos uma visita institucional ao Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da 6a Região, 
com o intuito de abrir diálogo com aquela 
instituição sobre vários assuntos de interesses 
recíprocos, bem como em gesto de solidariedade 
ao corte orçamentário que o TRT sofreu, medida 
que pode trazer diversos problemas na prestação 
da atividade jurisdicionaria.

Ao longo do ano foram realizados alguns 
encontros, dentre os quais destacamos o que 
aconteceu no dia 07 de março de 2017. 

Reunião da Seccional PE – 07.03.2017

Naquela ocasião discutimos “A nova realidade 
das fiscalizações eletrônicas” com a palestra da 
Dra. Clarisse Monteiro Castelo Branco, sócia da 
Bernhoeft Contadores, empresa com atuação há 

20 anos no mercado nacional. O evento foi muito 
prestigiado e já naquele momento se discutiu, 
dentre outras coisas, a implantação do e-social, 
o que hoje já é uma realidade.

Reunião da Seccional PE – 07.03.2017

Destacamos, outrossim, o evento realizado no 
dia 17 de maio de 2017, referente aos “Impactos 
das novas tecnologias na advocacia”, palestra 
ministrada pelo Sr. Fred Ferraz, sócio da 
empresa Kurier. Naquele evento, o palestrante 
nos trouxe um panorama amplo acerca da 
utilização das tecnologias no mercado jurídico 
inclusive no âmbito do Judiciário, a proliferação 
das chamadas legaltechs, a utilização das 
tecnologias nos controles de processos, na gestão 
dos escritórios, dentre outros assuntos. Evento 
rico em conteúdo e muito prestigiado.

Reunião da Seccional PE – 17.05.2017

Além de eventos, o CESA esteve representado 
em várias solenidades, como no lançamento do 
livro do Desembargador do TRT da 6a Região, 
Dr. Eduardo Pugliesi, que lançou obra contendo 
os principais votos proferidos pelo seu gabinete 
nos anos de 2016/2017.

O CESA/PE abriu diálogo com a OAB/PE lançando 
a ideia de criação do selo “escritório amigo da 
pessoa com deficiência” que pretende estimular 
a contratação de pessoas com deficiência pelos 
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escritórios de advocacia. Próximo encontro para 
discussão desse assunto está agendado para 
março de 2018.

Além disso, fizemos encontros individuais com 
cada uma das associadas locais, na busca de ouvir 
e debater a participação de cada uma no CESA/
PE, buscando maior integração das associadas 
com a instituição. Nesses encontros se discutiu 
também o movimento do Ministério Público do 
Trabalho em Pernambuco, acerca da celeuma 
vivida pelos vários escritórios associados ao 
CESA sendo alvo de fiscalizações por parte da 
Procuradoria Regional da 6a Região.

Discutimos no ano de 2017 a possibilidade 
de a criação do Catálogo Jurídico do Tribunal 
Regional do Trabalho da 6a Região, nos moldes 
como foi feito junto ao Tribunal de Justiça de 
Pernambuco, uma importante publicação que 
trouxe o perfil de todos os Desembargadores 
que compõem aquele Tribunal, apresentando 
informações importantíssimas e de muita 
utilidade para as associadas. Pretendemos 
implementar o catálogo já no ano de 2018.

SECCIONAL PIAUÍ

Presidente
Álvaro Fernando da Rocha Mota 
Álvaro Fernando Mota Advogados e Consultores

Vice-Presidente
Rafael Neiva Nunes do Rego 
Charlles Max Sociedade de Advogados

Diretor Financeiro-Administrativo
Jairo Oliveira Cavalcante 
Valdeci Cavalcante Advocacia e Assessoria

Secretário-Geral
Mário Roberto Pereira de Araújo 
Mário Roberto Pereira de Araújo Soc de Advs

Diretor de Relações Institucionais
Leonardo Cerqueira e Carvalho
Carvalho, Castor, Boavista & Terceiro Advs Assoc

Em linhas gerais, este relatório contém uma 
descrição das atividades realizadas pelo 

CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE 
ADVOGADOS – CESA SECCIONAL PIAUÍ, que 
vão desde sua constituição no Estado do Piauí 
em setembro de 2017 até fevereiro de 2018. 

A seguir são apresentadas resumidamente as 
principais atividades e eventos destes períodos.

Apresentação do CESA no PI – 24.08.2017

Cumpre esclarecer que a instalação da Secional 
do CESA no estado do Piauí foi precedida por 
duas reuniões. A primeira consistindo em 
um jantar de apresentação da instituição às 
sociedades de advogados no dia 24 de agosto 
de 2017 no restaurante favorito comidas típicas, 
com a presença do presidente do Centro de 
Estudos das Sociedades de Advogados – CESA, 
Dr. Carlos José da Silva.

Apresentação do CESA no PI – 24.08.2017

Na sequência, aos vinte e cinco dias do mês de 
agosto de dois mil e dezessete, às quinze horas, 
na sede da Ordem dos Advogados do Brasil – 
Seccional do Piauí, reuniram-se representantes 
de diversas sociedades de advogados, durante um 
evento da comissão de sociedades de advogados 
promovido pelo OAB-PI, com o objetivo de 
instalar o Centro de Estudos da Sociedade de 
Advogados do Brasil – CESA. A reunião foi 
dirigida pelo Presidente Nacional do CESA, 
Doutor Carlos José Santos da Silva, assessorado 
pelo advogado Álvaro Fernando da Rocha Mota. 
O Presidente Carlos José explicou objetivos da 
reunião, mostrou os fundamentos da CESA, 
sua importância para a advocacia brasileira, 
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principalmente porque une a categoria em torno 
de objetivos comuns. Coube ao advogado Álvaro 
Mota lembrar o êxito da reunião do dia anterior, 
onde foram esclarecidas algumas pautas para o 
funcionamento da entidade no Piauí. Durante 
a reunião o Presidente da entidade conclamou 
a todos a se filiarem para o fortalecimento da 
categoria em todo o pais.

Instalação da Seccional PI – 25.08.2017 

Instalação da Seccional PI – 25.08.2017 

Instalação da Seccional PI – 25.08.2017 

Em ato continuo por decisão unanime foram 
eleitos os membros da diretoria  da seccional 
piauiense  do CESA, a saber: ÁLVARO FERNANDO 
DA ROCHA MOTA (ÁLVARO FENANDO 
MOTA ADVOGADOS E CONSULTORES) 
– Presidente, RAFAEL NEIVA NUNES DO 
REGO (CHARLLES MAX SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS) – Vice-presidente, MÁRIO 

ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO (MÁRIO 
ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO SOCIEDADE 
DE ADVOGADOS) – Secretário Geral, 
JAIRO OLIVEIRA CAVALCANTE (VALDECI 
CAVALCANTE ADVOCACIA E ASSESSORIA) 
– Diretor Administrativo e Financeiro, 
LEONARDO CERQUEIRA E CARVALHO 
(CARVALHO, CASTOR, BOAVISTA & 
TERCEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS) – 
Diretor de Relações Institucionais. A partir 
de então a seccional passou a reunir-se 
regularmente.

Diretoria da Seccional Piauí

Em sua primeira atividade, foi realizado no 
mês de outubro de 2017 uma reunião almoço 
para todos os associados do CESA-PI, onde foi 
discutido as pautas sobre ISS das sociedades de 
advogados a luz das recentes modificações do 
Código Tributário Município. O evento ocorreu 
no dia 26 (vinte e seis) de outubro, no Restaurante 
“Cabana Del Primo” localizado na Rua Tabelião 
José Basílio, n. 1101 - Bairro Jóquei - Teresina – 
PI, CEP: 64.049-524.

Na mesma ocasião, a diretoria apresentou 
aos demais membros do CESA-PI projeto de 
capacitação aos associados com temas relevantes 
para as sociedades de advogados. Sendo que, a 
primeira delas seria ministrada pela Dra. Lara 
Selem, consultora em Planejamento Estratégico 
para Sociedades de Advogados e Especialista 
pela Harvard Business School.

A seccional promoveu reunião almoço de 
associados durante os meses de novembro e 
dezembro de 2017, sempre na última quinta-
feira do mês (data que ficou estabelecida como a 
reunião da seccional), nas quais foram discutidos 
temas relacionados a gestão de escritórios e ao 
ISS das sociedades de advogados.
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A secional realizou mensalmente reunião de 
diretoria, onde foi estabelecido um calendário 
anual de eventos.

No ano de 2018, como evento de abertura 
do anto, o CESA-PI organizou o Workshop 
Gestão Legal ministrado pela consultora em 
Planejamento Estratégico para Sociedades de 
Advogados e especialista pela Harvard Business 
School, Lara Selem. O evento ocorreu nos dias 1º 
e 2º de fevereiro de 2018 no Salão Palmeira do 
Blue Tree Hotel, em Teresina-PI.

O evento contou a presença de mais de 
50(cinquenta) participantes representando os 
associados, além de convidados.

O presente segue instruído com as fotos dos 
respectivos eventos.
 
No ano que se inicia, teremos novos desafios, mas 
contamos com a união de todos, para, juntos, 
ampliarmos as nossa conquistas.

SECCIONAL RIO DE JANEIRO

Presidente
Marcio Vieira Souto Costa Ferreira
Sergio Bermudes Advogados

Diretor Financeiro-Administrativo
Frederico Ferreira
Sergio Bermudes Advogados

Diretor de Relações Institucionais
Jorge I. Salluh
Veirano Advogados

Diretores
Alberto de Orleans e Bragança
Veirano Advogados
André Gomes de Oliveira
Castro, Barros, Sobral, Gomes Advogados
André Luís Monteiro
Andrade & Fichtner Advogados

Augusto Carneiro de Oliveira Filho
Siqueira Castro Advogados
Bruno Lyra
Ulhôa Canto, Rezende e Guerra Advogados

Elaine de Paula Palmer
Barbosa, Müssnich & Aragão Advogados
Gustavo Tepedino
Gustavo Tepedino Advogados
Joaquim de Paiva Muniz
Trench, Rossi e Watanabe – Advogados
Joaquim Simões Barbosa
Lobo & Ibeas Advogados
Jorge Eduardo Gouvêa Vieira
Escritório de Advocacia Gouvêa Vieira
José Ricardo Pereira Lira
Lobo & Ibeas Advogados
Julian Chediak
Chediak, Lopes da Costa, Cristofaro, Menezes Côrtes, 
Rennó, Aragão – Advogados
Luiz Alberto Colonna Rosman
Rosman, Penalva, Souza Leão, Franco e Advogados 
Marcelo Roberto Ferro
Ferro, Castro Neves, Daltro & Gomide Advogados
Marcelo Viveiros de Moura
Pinheiro Neto Advogados
Nelson Eizirik
Carvalhosa & Eizirik Advogados
Pedro Aguiar de Freitas
Veirano Advogados
Pedro Batista Martins
Batista Martins Advogados 
Peter Eduardo Siemsen
Dannemann, Siemsen Advogados
Ricardo Vieira Coelho
Pinheiro Neto Advogados
Técio Lins e Silva
Técio Lins e Silva, Ilídio Moura Advogados
Tulio Ideses
Ideses & Ideses Advogados Associados

Membros Honorários:
Jorge I. Salluh
Paulo Alberto Weyland Vieira
Gustavo Brigagão
José Antonio Fichtner

A seccional do Rio de Janeiro teve papel de 
destaque na coordenação, com a Ordem dos 
Advogados, das intervenções perante a Câmara 
Municipal do Rio de Janeiro, durante os debates 
sobre a incidência do Imposto Sobre Serviço aos 
honorários advocatícios.
 
A pronta intervenção do CESA, em conjunto com 
a OAB, foi essencial para identificar a existência 
de projetos de lei que afetavam a advocacia. 
Em menos de 24hs, o Presidente do CESA/RJ, 
Marcio Vieira Souto Costa Ferreira, e o Diretor 
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do CESA Gustavo Brigagão coordenaram uma 
eficiente ação com a OAB que foi capaz de impedir 
que modificações na legislação impactassem 
negativamente as sociedades de advogados. 
Transcreva-se, a propósito, a notícia publicada 
na Tribuna do Advogado:

“Ação da OAB/RJ junto à Câmara impede 
aumento na taxação do ISS

Fonte: redação da Tribuna do Advogado

Em uma ação coordenada, a OAB/RJ e o Centro 
de Estudos das Sociedades de Advogados 
(Cesa) conseguiram, nesta quinta-feira, dia 21, 
a aprovação de duas emendas modificativas 
em projetos de lei do Executivo municipal, 
que impediram aumentos significativos na 
taxação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS). A mudança beneficia escritórios, 
sociedades uniprofissionais e autônomos. 

Em regime de trabalho extraordinário devido 
ao acúmulo de propostas a serem apreciadas, o 
plenário da Câmara Municipal do Rio de Janeiro 
aprovou os projetos de lei (PL) 563/2017 – que 
altera a Lei 3.720/2004 e revoga o inciso XIX 
do art. 12 da Lei 691/1984 (Código Tributário 
Municipal) – e 564/2017 – que altera a Lei 
691/1984, para fins de atendimento ao disposto 
no art. 8º-A da Lei Complementar 116/2003. A 
matéria foi encaminhada para votação na última 
hora, e o texto só ficou disponível para consulta 
pouco antes do início da sessão desta quinta-
feira. A possibilidade de que a aprovação da lei 
trouxesse prejuízo para os advogados originou 
uma mobilização imediata da Seccional e do Cesa. 

Segundo o conselheiro da Ordem e presidente 
da Seccional Rio de Janeiro do Cesa, Márcio 
Vieira Souto, a mobilização das entidades em 
poucas horas foi decisiva para a alteração dos 
projetos de lei a favor da advocacia. “Soubemos 
das propostas encaminhadas na última hora 
pelo Executivo para a Câmara Municipal, e em 
menos de 24h mobilizamos o Cesa, diversos 
conselheiros da Ordem, a Procuradoria-Geral 
da entidade e a Comissão Especial de Assuntos 
Tributários (Ceat)”, afirmou. 

Alertados por Gustavo Brigagão, Souto e o 
procurador-geral da OAB/RJ, Fábio Nogueira, 
juntamente com o presidente da Ceat, Maurício 
Faro, o subprocurador-geral, Thiago Morani, e 

os membros da Ceat Fernando Lins e Ricardo 
Loretti foram ao encontro do presidente da 
Câmara, Jorge Felippe (PMDB). “Ele ouviu as 
reclamações da advocacia com relação aos dois 
projetos, e conseguimos que fossem alterados 
para que não houvesse prejuízos para a classe”, 
completou Souto. 

O PL 563/17 criava duas faixas suplementares 
de cobrança do ISS. A primeira delas aumentava 
a base de cálculo de sociedades entre 15 e 30 
advogados para R$ 12.062,04, e a segunda 
subiria a mesma base, para a faixa com mais de 30 
advogados, para R$ 24.124,08. Com a atuação dos 
representantes da Ordem, a emenda substitutiva 
alterou o valor base da primeira faixa para R$ 
7.538,78, e a da segunda pra R$ 9.046,53. “Essa 
é a base de cálculo, sobre isso incide um valor de 
2%. Em relação ao projeto original da prefeitura, 
a redução foi significativa, graças à atuação da 
OAB/RJ e do Cesa”, analisou Souto. 

Para ele, o PL 564/17 era anda mais preocupante: 
“A classe sempre lutou pela tributação fixa, 
por cada advogado. Cerca de 2%, com faixas 
conforme o tamanho da sociedade. O projeto 
original poderia dar a entender que haveria uma 
tributação de 2% sobre toda a receita, ao invés 
de apenas 2% sobre esses valores fixos. Pagar 2% 
sobre todo o faturamento seria um prejuízo muito 
grande. Conseguimos o entendimento de que essa 
lei não se aplica às sociedades de advogados”.

A seccional carioca também realizou importantes 
reuniões no ano de 2017, todas referentes a assuntos 
de grande relevância para a vida das sociedades de 
advogados, devendo-se destacar a interação com a 
Presidência Nacional do CESA e do SINSA.

Destacam-se as reuniões realizadas, em 21.02.17, 
25.04.17, 02.06.17, 27.06.17, 28.08.17, 26.09.17 e 
28.11.17 do Comitê Trabalhista e Previdenciário 
SINSA/CESA, realizadas por vídeo conferência 
com o mesmo comitê na cidade de São Paulo. 

Também no âmbito desse comitê, em conjunto com o 
SINSA, realizaram-se palestras no Rio de Janeiro, com 
a presença do PROFESSOR DR. ESTÊVÃO MALLET 
e da PROFESSORA DRA. JULIANA BRACKS.

Participação nas reuniões nacionais
 
O CESA-RJ participou ativamente das reuniões 
nacionais, realizadas em São Paulo, às quais 
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compareceram diretores e seu presidente 
da Seccional.

SECCIONAL RIO GRANDE DO SUL

Presidente
Evandro Luis Pippi Kruel 
Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados

Diretor Financeiro–Administrativo
Ricardo Borges Ranzolin
Silveiro Advogados 

Diretor de Relações Institucionais
Luiz Henrique Cabanellos Schuh
Cabanellos Schuh Advogados Associados

Diretores
Zulmar Neves 
Zulmar Neves Advocacia
Thiago Guedes
Guedes, Juchem e Reis Advogados

André Azambuja de Vasconcellos Chaves
Bastos e Vasconcellos Chaves Advogados Associados

Membros Honorários
Hebe Bonazzola Ribeiro
André de Vasconcellos Chaves
Eduardo Mariotti
Ricardo Jobim de Azevedo

No ano de 2017 o CESA RS participou 
ativamente de atividades de interesse das 
Sociedades de Advogados e da Advocacia 
Empresarial, com destaque a questões como (i) 
piso remuneratório para advogados empregados 
– integrando Comissão Especial da OAB-RS 
para análises e discussões sobre o assunto; (ii) 
jurimetria e robotização aplicáveis na advocacia 
e na jurisdição – ferramentas existentes, 
funcionalidades, tendências; (iii) ISSQN - PL 
da Prefeitura de Porto Alegre para sociedades 
uniprofissionais – engajamento do CESA e 
outras entidades com OAB – Projeto rejeitado na 
Câmara Municipal; (iv) Atualizações dos temas 
nacionais do CESA e OAB Federal com destaque 
para a Reforma Trabalhista. 

SECCIONAL SANTA CATARINA

Presidente
Julio Santiago da Silva Filho 
Guimarães & Santiago Advs. Associados

Diretor Financeiro-Administrativo
Marcelo Buzaglo Dantas 
Buzaglo Dantas Advogados

Reunião da Seccional RS – 06.11.2017

Reunião da Seccional RS – 06.11.2017

Reunião da Seccional RS – 06.11.2017
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Diretor de Relações Institucionais 
Carlos Zóega Coelho
Zóega Coelho & Advogados

Diretores
Douglas Anderson Dal Monte
Mosimann, Horn & Advogados Associados 
Giancarlo Castelan 
Menezes Niebuhr Advogados Associados 

Membro Honorário 
Rogério Reis Olsen da Veiga

A Seccional do CESA Santa Catarina elegeu 
em 2017 como tema central a Mediação e 
Arbitragem, buscando difundir localmente, 
aculturar e estimular o uso desse meio de 
solução de controvérsias, almejando a criação e 
consolidação de tribunais arbitrais de natureza 
empresarial de porte adequado às demandas 
mais complexas.

Com base nisso, houve a participação em 
entrevistas em meios de comunicação local e 
regional, com a abordagem do tema nos jornais 
de maior circulação do Estado.

Ano em que foi criado o Comitê local de Mediação 
e Arbitragem, buscando estimular a discussão do 
tema internamente na Seccional do CESA.

A condução do assunto, permitiu uma reunião 
da Diretoria do CESA/SC com entidade 
empresarial de extrema importância regional, 
em vista da vocação à inovação que Santa 
Catarina possui, onde estimulou-se a criação 
de tribunal arbitral ligada à essa entidade para 
atender, especialmente, temas ligados ao ramo 
de atividade das associadas, o que foi objeto de 
boa receptividade pela entidade.

Ainda sobre o tema, empregou-se parte das 
reuniões periódicas com ele, trazendo relatórios 
e estudos de levantamento do uso e maturidade 
do instituto na região, culminando com a 
organização de evento com palestrante de 
experiência internacional no assunto, trazendo, 
tal evento, repercussão na mídia local, contudo, 
infelizmente, não ocorrendo por impossibilidade 
pessoal na data por parte da palestrante.

Além do tema da Mediação e Arbitragem, 
a abordagem da matéria sobre gestão dos 
escritórios de advocacia foi mantida, com 

encontros abordando, por exemplo, o assunto do 
adequado uso da comunicação e a relação com a 
imprensa e demais meios, como mídias sociais, 
pelos escritórios de advocacia.

A Diretoria da Seccional envolveu-se com 
outros temas de interesse das associadas, como 
iniciativas de alteração legislativa de natureza 
fiscal, aspectos trabalhistas como reflexo do 
novo marco legal em vista da reforma legislativa, 
o respeito às prerrogativas da advocacia, o 
estímulo às associadas para participarem no 
Prêmio Lumen, CESA/SINSA e a participação 
no I Encontro das Sociedades de Advogados do 
Norte e Nordeste. 

SECCIONAL SERGIPE

Presidente
Julio Santiago da Silva Filho 
Guimarães & Santiago Advs. Associados

Diretor Financeiro-Administrativo
Marcelo Buzaglo Dantas 
Buzaglo Dantas Advogados

Diretor de Relações Institucionais 
Carlos Zóega Coelho
Zóega Coelho & Advogados

Diretores
Douglas Anderson Dal Monte
Mosimann, Horn & Advogados Associados 
Giancarlo Castelan 
Menezes Niebuhr Advogados Associados 

Membro Honorário 
Rogério Reis Olsen da Veiga

Reunião da Seccional SC – 02.06.2017
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COMITÊ

ADMINISTRAÇÃO E ÉTICA 
PROFISSIONAL

Coordenadores

Clemencia Beatriz Wolthers
Beatriz Kestener
Kestener, Granja e Vieira Sociedade de Advogados
Stanley Martins Frasão
Homero Costa Advogados
Mariana Matos de Oliveira
Oliveira e Leite Advogados
Márcia Matrone
Ana Cecília Lencioni
Lopes da Silva & Associados
Leonardo Barém Leite 
Luiz Machado
Guilherme Kloss Neto 
Assis Gonçalves, Kloss Neto e Advogados Associados
Lara Selem

Em 2017, o Comitê de Administração e Ética 
Profissional (CADEP) realizou 06 reuniões, 
abordando temas de interesse das Sociedades 
de Advogados. O CADEP conta com um total de 
Sociedades Inscritas e participantes das reuniões 
especificas ou gerais 

As reuniões foram realizadas nos dias 28.03.17; 
25.04.17; 30.05.17, 28.08.17; 26.09.17 e 31.10.17. 

Nessas reuniões foram abordados diversos temas:

• Lideranças Femininas nas Sociedades 
de Advogados;

• Guia de Compliance para as Sociedades 
de Advogados;

• Guia de Correspondentes – avaliação da 
necessidade de revisão – infração ética 
pelo aviltamento de honorários e sites 
de correspondentes;

• Projeto de Lei – Estágio Jurídico;
• Projeto de Lei – Advogados Associados e 

Sócios de serviço; 
• Projeto de Lei – Criminalização das violações 

de prerrogativas e abuso de autoridade; 
• Reformulação do Provimento 112 do 

Conselho Federal; 
• Análise da Possibilidade de Terceirização 

de Serviços Privativos da Advocacia à luz da 
Lei 13.429/17; 

• Advocacia de Massa ou de Volume – Gestão 
de Contencioso de Massa – Litigiosidade 
Repetitiva - Advocacia Virtual – Inteligência 
Artificial - Automação de Serviços Jurídicos  - 
Robô Advogado  -  Padronização de Petições 
e Contratos;

• Criação do Curso de Tecnólogo de 
Serviços Jurídicos; 

• Artigo do CADEP para o Anuário: A 
Inteligência Artificial e a Automação 
na Advocacia;

• Análise das decisões do TED 1 da OAB/SP 
que afetam as Sociedades de Advogados;

Foram criados Grupos de Trabalho para 
desenvolver os principais temas, que passam 
a integrar a Pauta Permanente do CADEP, 
com liderança e participantes próprios, 
que deverão relatar o desenvolvimento do 
tema em cada reunião do CADEP. São os 
seguintes grupos:

TEMA I - Grupo lideranças femininas nas 
sociedades de advogados
Participantes: Ana Karina E. de Souza; Beatriz 
M. A. Camargo Kestener; Clemencia Beatriz 
Wolthers; Glaucia M. Lauletta Frascino; Luciana 
Cossermelli Tornovsky; Moira V. Huggard-Caine; 
Raquel Novais; Silvia Miranda Naufal e Sonia 
Maria Giannini Marques Döbler.

TEMA II - Grupo guia de correspondentes 
- contratação - tabelas   de honorários 
profissionais - questões éticas - sites 
especializados
Participantes: Ana Cecília Lencioni; Clemencia 
Wolthers; Márcia Matrone; Mariana Oliveira, 
Lara Selem; Beatriz Kestener; Ana Porto; Luiz 
Machado; Claudia Bernardino e Tatiana Adoglio.

TEMA III - guia de compliance para as 
sociedades de advogados
Participantes: Moira Huggard-Caine; Mariana 
Oliveira; Daniel Farias; Giulio Imbroisi; Flavia 
Lepique; Beatriz Pacheco; Luciana Bucharelli e 
Claudia Bernardino.

TEMA IV
Grupo de gestão de contencioso de massa - 
litigiosidade repetitiva - advocacia virtual 
- inteligência artificial - automação de 
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serviços jurídicos -  padronização de 
petições e contratos
Participantes: Antonio Abdalla; Luiz Novaes, 
Ulisses Souza, Daniel Farias, Lara Selem, Tatiana 
Adoglio, Vanessa Giuliano, Cibele Santos, Ellen 
Carolina da Silva, Luiz Machado, Giulio Imbroisi, 
Victor Paim, Marcelo Zarif, Eduardo Paoliello, 
Claudia Bernardino e Celso Basílio.

TEMA V
Ted I - decisões que afetam as sociedades 
de advogados
Participantes: Pedro Paulo Gasparini , Márcia 
Matrone, Beatriz Kestener e Fabio Meyer.

CENTRAL DE SERVIÇOS
 
Atividade do CESA coordenada pelo 
CADEP, visando oferecer às Sociedades de 
Advogados referências de Prestadores de 
Serviços Complementares que atendem 
outras sociedades, oferecendo um grau 
de confiabilidade. 

Tivemos um total de   04 prestadores de serviços 
incluídas no site, a saber:

A Central de Serviços é uma ferramenta 
importante de consulta e é muito acessada pelas 
associadas do CESA. No ano de 2017 recebeu     
8041 page views, sendo que a maior procura 
concentrou-se na especialidade Gestão. 

COMITÊ

ARBITRAGEM

Coordenadores

Eliane Cristina Carvalho
Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados
Renato Stephan Grion
Pinheiro Neto Advogados

Em 2017, o Comitê de Arbitragem esteve sob a 
coordenação dos advogados Eliane Cristina 
Carvalho (Machado Meyer Advogados) e 
Renato Stephan Grion (Pinheiro Neto 
Advogados).

Foram realizados os seguintes eventos: (a) “A 

Utilização de Perícias Contábeis em Arbitragem”, 
realizado em 28.03.2017, e que contou com a 
participação de Silvio Simonaggio e Mauro 
Stacchini; (b) “Apuração de Haveres”, realizado 
em conjunto com o Comitê de Societário do 
CESA, em 24.05.2017, e que contou com a 
participação de Martinho de Ornelas e Silvio 
Simonaggio; (c) “A Utilização de Perícias de 
Engenharia em Arbitragem”, realizado em 
27.06.2017, e que contou com a participação de 
Luiz Fernando Alongi e Claudio A. Dall’Acqua; e 
(d) “O impasse nas relações societárias e seu 
tratamento em arbitragem”, realizado em 
conjunto com o Comitê de Societário do CESA e 
o Comitê Brasileiro de Arbitragem (Cbar), em 
31.08.2017, que contou com a participação de 
Mariana Martins-Costa Ferreira, Juliana Krueger 
Pela e Mariana Conti Craveiro.

Durante o ano, o Comitê desenvolveu, ainda, 
o Anuário de Arbitragem no Brasil em 2016, 
iniciativa inédita e que consistiu em um 
mapeamento das principais instituições arbitrais 
e um diagnóstico dos procedimentos arbitrais 
que se encontram sob sua administração. O 
documento foi lançado em dezembro de 2017, 
durante o Coquetel de Encerramento das 
atividades do CESA.

Por fim, o Comitê de Arbitragem elaborou o artigo 
“O uso das plataformas digitais na conciliação 
e na resolução de disputas”, para o Anuário do 
CESA de 2017.

COMITÊ 

COMÉRCIO INTERNACIONAL

Coordenadores

Thomas Benes Felsberg
Felsberg e Pedretti Advogados e Consultores Legais
Marcelo Calliari 
TozziniFreire Advogados
Karla Christina Martins Borges Furlaneto
Borges & Lima Sociedade de Advogados | BLSA
Luís Gustavo Rolim Rosa Lima
Borges & Lima Sociedade de Advogados | BLSA

O Comitê de Comercio Internacional retomou 
suas atividades no segundo semestre de 2017 
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com o ingresso de Karla Borges Furlaneto e Luís 
Gustavo Rolim R. Lima na coordenação.
Inicialmente foram realizadas reuniões entre os 
coordenadores para definir temas e a estratégia 
de atuação do comitê. 

Em razão de decisão do Conselho de Justiça 
Federal, Resolução 445/2017, que trata da 
proposta de especialização de varas federais em 
direito do comércio internacional e da notícia 
posteriormente veiculada de que o Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região (TRF3) teria formado 
um grupo de juízes para estudar a viabilidade 
desta especialização nesse tribunal, foi elaborada 
por este comitê e encaminhada pela presidência 
do CESA correspondência para  presidência do 
TRF3 afirmando o entendimento deste comitê do 
CESA de que a “criação das varas especializadas 
em comércio internacional irá possibilitar ao 
Judiciário a adoção de soluções mais assertivas nas 
demandas que envolvem os operadores do comércio 
internacional no Brasil e, consequentemente, 
irá estimular o desenvolvimento do comércio 
internacional, gerando benefícios à sociedade e à 
economia brasileira”. 

A primeira reunião do comitê nesta nova fase 
ocorreu em 26 de setembro de 2017 no Hotel 
Renaissance (São Paulo/SP), oportunidade em 
que se avaliou a formulação de estudo sobre a 
especialização de varas federais para processar e 
julgar temas de comércio internacional.

Ainda no mês de setembro foi confeccionado 
artigo intitulado “O Comércio Digital e a nova 
fronteira das trocas comerciais – um desafio 
para a construção e a prática de um novo direito”, 
com a finalidade de compor o Anuário 2017 do 
Centro de Estudos das Sociedade de Advogados.

Em novembro, em decorrência da publicação da 
Consulta Pública para a formulação da 1ª Agenda 
Regulatório do Comércio Exterior do Brasil – 
biênio 2018/2019 com a finalidade de convocar 
interessados em auxiliar na identificação, 
organização e gestão de temas estratégicos a 
serem acompanhados pela Câmara de Comércio 
Exterior – CAMEX, o Comitê iniciou estudos e 
discussões para preparação de sua  manifestação 
propondo sugestões, apresentada em 
janeiro de 2018.

COMITÊ 

CONCORRÊNCIA E RELAÇÕES DE 
CONSUMO

Coordenadoras

Sônia Maria Giannini Marques Döbler
Sônia Marques Döbler Advogados  
Joana Temudo Cianfarani
TozziniFreire Advogados

O Comitê de Concorrência e Relações de 
Consumo reuniu-se, regularmente, durante o 
ano de 2017, no Hotel Renaissance, nas mesmas 
datas da realização das reuniões de associadas 
do CESA, das 16h30 às 18 horas. Houve estudos 
e debates sobre temas que envolvem as duas 
áreas, com troca de experiências entre os 
integrantes presentes. 

Quanto a Relações de Consumo, deu-se ênfase 
à análise do tema “Portal de Vendas e Comércio 
Eletrônico: diferenças e responsabilidades 
legais”. Além da questão doutrinária, foi efetivada 
ampla pesquisa jurisprudencial.

Também foi publicado, na Revista Eletrônica 
do IBRAC - (Instituto Brasileiro de Estudos 
de Concorrência, Consumo e Comércio 
Internacional), o artigo elaborado pelos 
membros do Comitê, sob o título “Pessoa Jurídica 
como Consumidor”, com ampla análise da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(“STJ”), sobre o assunto.

No âmbito do Direito da Concorrência, o Comitê 
promoveu estudos e debates sobre temas diversos, 
tais como “As decisões do CADE e a revisão pelo 
Judiciário”, “Varas especializadas para análise 
de matéria antitruste”, “Responsabilidade civil 
antitruste”, dentre outros.

Houve, ainda, reunião com a coordenadora do 
Comitê Penal, na qual se aventou a possibilidade 
de realização de palestra sobre “ Acordos de 
Leniência (Antitruste)” e “Colaboração Premiada 
(Penal)”, a ser promovida, em conjunto por este 
Comitê e o Comitê Penal.
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Há de se observar que os integrantes deste Comitê 
também prepararam artigo, que foi inserido no 
Anuário do CESA de 2017, contemplando o tema 
“Big Data e os Impactos no Direito das Relações 
de Consumo e da Concorrência”.

Posto isso, esperamos continuar colaborando 
com o CESA, trazendo à análise e ao debate 
temas atuais e relevantes, que envolvam tanto 
no Direito de Defesa da Concorrência, como nas 
Relações de Consumo.

COMITÊ

DIREITO AMBIENTAL

Coordenadoras

Roberta Leonhardt
Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados  
Vera Vidigal 
Antici Vidigal Werneck Sociedade de Advogados
Lina Pimentel 
Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados

1ª reunião – 15.02.2017

Local: Machado, Meyer, Sendacz e Opice

Assunto: "os desafios e perspectivas da Secretaria 
de Meio Ambiente para 2017" 

Debatedor convidado: Dr. Ricardo Salles, 
Secretário Estadual de Meio Ambiente.

Presentes: 

Lina Pimentel – Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Roberta Danelon Leonhardt – Machado, Meyer, 
Sendacz e Opice Advogados
Vera Rezende Vidigal – Antici, Vidigal, 
Werneck Advogados
Bruno Kerlakian Sabbag-Gasparini, De Cresci e 
Nogueira de Lima Advogados
Caroline Visentini Ferreira Gonçalves-Trench, 
Rossi e Watanabe Advogados
Fernanda Tanure-Pinheiro Neto - Advogados
Francisco Mello Filho-Braga, Carvalho E 
Octaviani Sociedade De Advogados

Jéssica Teijido Melo-Lobo & De Rizzo 
Sociedade De Advogados
Lina Pimentel Garcia-Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Livia Lupinacci-Gasparini, De Cresci e Nogueira 
de Lima Advogados
Livia Rossi-Pinheiro Neto - Advogados
Luis Celso Ribeiro-Pinheiro Neto Advogados
Luiza Almeida Ramos-Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga
Luiza da Camara Chaves-Mattos Filho, Veiga 
Filho, Marrey Jr. e Quiroga
Mariana Heck-Ulhôa Canto, Rezende e 
Guerra Advogados
Marina da Silva Pinto Maciel-Barbosa, Müssnich 
& Aragão Advogados
Natali Moreira-Pinheiro Neto - Advogados
Raffaella Antici de Oliveira Lima-Antici Vidigal 
Werneck Sociedade De Advogados
Renata Soares Piazzon-Lobo & De Rizzo 
Sociedade De Advogados
Vanessa Santos Moreira-Edgard Leite 
Advogados Associados
Victor Trevizan-Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga
Walkyria Bozza Kluge-TozziniFreire Advogados

2ª reunião – 27.03.2017

Local: Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e 
Quiroga Advogados. 

Assunto: "O desenrolar da responsabilidade dos 
financiadores sob o olhar do Ministério Público 
Federal" 

Debatedora convidada: Procuradora da República 
Dra. Sandra Akemi Shimada Kishi. 

Presentes: 

Lina Pimentel – Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Roberta Danelon Leonhardt – Machado, Meyer, 
Sendacz e Opice Advogados
Vera Rezende Vidigal – Antici, Vidigal, Werneck 
Advogados Fernanda 
Camila de Melo Figueiredo – Mattos Filho, Veiga 
Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Fernanda Tanure – Pinheiro Neto Advogados
Julia Assis da Silva - Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Jessica Teijido  - Lobo de Rizzo
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Leonardo Freire – Perlman, Vidigal, Godoy Advogados
Danilo Sousa – Tozzini Freire Advogados
Guilherme Mota – Machado, Meyer, Sendacz e 
Opice Advogados
Burno Tuca – Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey 
Jr. e Quiroga Advogados
Marcelo Schmartzmann – Mattos Filho, Veiga 
Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Rafael Feldmann– Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Erika Bechara –  Szazi Bechara 
Renata Piazzon – Lobo & de Rizzo
Giovanni Tomasonni – Trench Rossi 
Watanabe Advogados
Rafael Locatelli – Trench Rossi Watanabe Advogados
Walter Hellmeinster Jr. – Trench Rossi 
Watanabe Advogados
Luciana Camponez Mordeles – Finocchio e Ustra

3ª reunião – 11.05.2017

Local: Machado, Meyer, Sendacz e Opice

Assunto: "Papel da Consultoria Jurídica da Secretaria 
do Meio Ambiente – Histórico e Expectativas"

Debatedora convidada: Dra. Sílvia Helena 
Nogueira Nascimento, foi Procuradora do 
Estado e Chefe da Consultoria Jurídica da 
SMA. Atualmente, é pesquisadora da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP 

Presentes:

Lina Pimentel – Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Roberta Danelon Leonhardt – Machado, Meyer, 
Sendacz e Opice Advogados
Vera Rezende Vidigal – Antici, Vidigal, 
Werneck Advogados
Fernanda Tanure – Pinheiro Neto Advogados
Stephanie Melo – Barbosa Müssnich & 
Aragão Advogados
Tainá Espurio Pereira – Lobo de Rizzo Advogados 
Pedro Schoole – Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Juliana Farignoli - Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Thamires C. de Almeida - Mattos Filho, Veiga 
Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Rafael F. Feldmann - Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Eduardo Leme – Machado, Meyer, Sendacz e 

Opice Advogados
Luis Celso Ribeiro – Pinheiro Neto Advogados
Eduardo de C. Ferreira – Pinheiro Neto Advogados 
Júlia Assis – Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey 
Jr. e Quiroga Advogados
Paula Feldmann – Machado, Meyer, Sendacz e 
Opice Advogados
Luiza Chaves – Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey 
Jr. e Quiroga Advogados
Luiza Ramos – Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey 
Jr. e Quiroga Advogados
Ana Paula Chagas – Rolim, Viotti & Leite 
Campos Advogados
Viviane Kwon – Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Louise Bosschart - Mattos Engelberg Advogados
Camila Scopel – Mattos Engelberg Advogados
Juliana Albuquerque – CONAR
Roberta D. Leonhardt – Machado, Meyer, 
Sendacz e Opice Advogados
Lígia L. Godoy – Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
David Joseph - Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey 
Jr. e Quiroga Advogados
Thais Arza Monteiro – Mattos Filho, Veiga Filho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Murilo Castineira Brunner – Mattos Filho, Veiga 
Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados

4ª reunião – 01.08.2017

Local: Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e 
Quiroga Advogados. 

Assunto: aproximação do Direito do Consumidor 
e do Direito Ambiental no projeto de atualização 
do Código de Defesa do Consumidor

Convidado: Dr. Marcelo Sodré, Doutor em Direitos 
Difusos pela PUC/SP (2003), atuando atualmente 
como professor da graduação e pós-graduação da 
PUC/SP nas disciplinas de Direito das Relações 
de Consumo, Direito Ambiental e Filosofia do 
Direito e como consultor no escritório Furriela 
Advogados. Foi Assessor da Comissão que redigiu 
o Código de Defesa do Consumidor, Secretário 
Adjunto de Meio Ambiente e Procurador do 
Estado de São Paulo, com atuação na Consultoria 
Jurídica da SMA por 20 anos.

5ª reunião – 8.11.2017 (Reunião conjunta 
do comitê de meio ambiente e comitê de 
direito penal)
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Local: Machado, Meyer, Sendacz e 
Opice Advogados.

Assunto: "A responsabilidade dos conselheiros e 
dirigentes de empresas por crimes ambientais"

Convidados: Luis Carlos Torres e Fernando 
Castelo Branco.

Presentes: 

Lina Pimentel Garcia – Mattos Filho, Veiga Fiho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Roberta Leonhardt – Machado, Meyer, Sendacz 
e Opice Advogados
Vera Vidigal – Antici, Vidigal, Werneck – 
Sociedade de Advogados
Luis Carlos Torres – Torres Falavigna Advogados
Fernando Castelo Branco – Castelo Branco 
Advogados Associados
Fernanda Carneiro – Castelo Branco 
Advogados Associados
Stephanie Guimarães – Bottini e Tamasawskas
Fernanda Bueno – Torres Falavigna Advogados
Paulo Tiago Muliterno – Torres Falavigna Advogados
Pedro Funari – Torres Falavigna Advogados
André Curci – Torres Falavigna Advogados
Mariana Gillung – Torres Falavigna Advogados
Walter J. Senise – W Senise Advmogados
Maria Isabel Bermudez – Emgrenciano, 
Baggio Advogados
Gabriela de C. e Mello – Machado, Meyer, 
Sendacz e Opice Advogados
Georgia Diedirechsen – Machado, Meyer, 
Sendacz e Opice Advogados
Francisco Felippe L. Agosti – Torres Falavigna
Nara Almeida – Vilardi e Advogados Associados
Pedro Sigaud – Vilardi e Advogados Associados
Everton Seguro – Peixoto e Cury
Frederico Rabelo – Mattos Filho, Veiga Fiho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Marcos Vinicius Feliciano – Demarest Advogados
Maria Paula Ribeiro – Veirano Advogados
Daniela Simoes Diniz – Veirano Advogados
Rafael Feldmann – Mattos Filho, Veiga Fiho, 
Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Maria Luisa de A. A. Trivelin-Marcelo Leonardo
Ana Luci Grizzi – Veirano Advogados
Guilherme D'Almeida Mota – Machado, Meyer, 
Sendacz e Opice Advogados
Eduardo Leme – Machado, Meyer, Sendacz e 
Opice Advogados
Marcela Kuchkrian Markossian – Cavalcanti & 
Arruda Botelho Advogados

COMITÊ 

DIREITO DIGITAL

Coordenadores

Alexandre Atheniense
Alexandre Atheniense Sociedade individual de adv
Juliana Abrusio
Opice Blum, Bruno, Abrusio e Vainzof Advogados Associados

1. Introdução.

O Comitê foi criado em 2016, com sua reunião 
inaugural realizada em 21 de junho de 2016. A 
primeira reunião ocorreu no dia 21 de junho 
no escritório Sette Câmara, Corrêa e Bastos 
Advogados Associados, com a instalação do 
grupo e, naquela reunião, com a discussão das 
atividades que seriam realizadas durante o ano. 
Já em 2107, o Comitê ganhou destaque, 
coordenando uma série de reuniões com 
especialistas nas mais diversas divisões do 
Direito Digital. Ora no Hotel Renaissance, ora 
em cada um dos escritórios em que trabalham 
seus membros, as reuniões contaram com 
profundos debates que além de informação 
sobre as atualidades, fomentaram a inovação de 
métodos nas sociedades de advogados.

2. Inteligência artificial e as atividades da 
advocacia. 

Realizada em 6 de abril contou com a 
apresentação de José Saul Moscatti, profissional 
da Accenture, que explicitou os mais diversos 
sistemas de inteligência artificial existentes. Ele 
ainda descreveu quais deles são mais voltados 
para a advocacia, sobretudo para pesquisa 
jurisprudencial e gestão de documentos. 

3. A Reputação Digital das Sociedades de 
Advogados na era da Informação. 

Realizada em 6 de junho, a reunião foi conduzida 
por Alexandre Secco e Leandro Sarcedo. O 
primeiro, explicitou o que é reputação digital, 
abordando os principais riscos e oportunidades 
que surgem dessa realidade. Ele ainda propôs 
como lidar com crises de reputação digital nas 
sociedades de advogados e como as prevenir. O 
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segundo, tratou do abuso das autoridades nas 
investigações, com a consequente violação das 
prerrogativas dos advogados e consequente 
exposição indevida na mídia. Explicitou, ainda, 
o papel da OAB enquanto assistente, como 
funciona o desagravo público e de que forma 
esse instrumento pode se modernizar frente ao 
uso das mídias sociais atualmente. 

Nessa reunião ainda e conforme aprovação, 
Juliana Abrusio proclamou a substituição do 
Sr.  Claudio Barbosa do cargo de secretário do 
Comitê, passando a assumir Bruna Borghi Tomé.

4. Jurimetria.

Realizada em 28 de agosto, a reunião contou a 
apresentação do Dr. Marcelo Guedes Nunes, autor 
da obra "Jurimetria - Como a estatística pode 
reinventar o direito". O objetivo da exposição era 
entender a Jurimetria como um ramo do Direito. 
Nela, o palestrante esclareceu que a Jurimetria 
consiste no levantamento de dados relativos à 
determinada questão que se pretende superar 
e/ou entender para traçar uma estratégia que 
possibilite atingir o objetivo pretendido com o 
estudo realizado. A apresentação contou, ainda, 
com alguns exemplos de estudos realizados e 
esclarecimento de dúvidas dos participantes.

5. Aspectos Regulatórios do Blockchain e 
das Criptomedas.

Realizada em 26 de setembro, a reunião contou 
com apresentação do Dr. Marcelo de Castro 
Cunha Filho. Ele explicou o que é blockchain e 
criptomoeda, os seus usos e aplicações - sobretudo 
com apanhado histórico -, bem como a regulação 
no mundo e no Brasil. O tema foi palpitante e 
fomentado pelas dúvidas dos participantes.

6. Anuário do CESA.

O Comitê foi convidado para publicar artigo no 
Anuário do CESA referente ao ano de 2017. Os 
coordenadores Alexandre Atheniense e Juliana 
Abrusio publicaram artigo intitulado “A reputação 
digital dos advogados na era da informação”.

7. Definição de Agenda para 2017.

Já foi definido que a primeira reunião de 2018 
ocorrerá em 26 de fevereiro e tratará do tema 

“Como as Lawtechs e Legaltechs podem preparar 
as sociedades de advogados para a inteligência 
artificial”. Convidaremos o Bruno Fegelson, 
presidente da AB2L, para se apresentar. No mais, 
o cronograma das demais reuniões para o ano de 
2018 está aberto a todas as Associadas do CESA 
que tenham interesse e disposição em participar, 
efetivamente, deste Comitê.

COMITÊ

DIVERSIDADE E 
RESPONSABILIDADE SOCIAL

Coordenadores

Flávia Regina de Souza Oliveira 
Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Alberto Mori
Trench, Rossi e Watanabe - Advogados

O ano de 2017 foi particularmente repleto 
de atividades para o Comitê de Diversidade 
e Responsabilidade Social. Com a sua nova 
denominação, o Comitê vivenciou a ampliação 
dos horizontes de sua atuação, assumindo 
bandeiras progressistas e assumiu um papel de 
protagonismo em importante missões do CESA. 
Além das tradicionais reuniões mensais que 
antecederam as plenárias do CESA em fevereiro, 
março, de abril, de maio, de junho, de agosto, 
setembro, de outubro, de novembro, muitos 
membros do Comitê se empenharam em múltiplas 
reuniões e concertações que culminaram com 
dois marcos históricos: a formação da turma 
inaugural de alunos participantes do Projeto 
Incluir Direito e a primeiríssima premiação do 
Prêmio Lumen. 

PROJETO INCLUIR DIREITO

O Projeto Incluir Direito surgiu da constatação 
de que o contingente de advogados negros em 
escritórios que compõem a elite do mercado 
jurídico é ínfimo. Este diagnóstico - que 
infelizmente retrata uma falta de inclusão 
recorrente em todas as carreiras mais 
especializadas, no Brasil - levou o Presidente do 
CESA, Carlos "Cajé" Santos da Silva e o Diretor 
Paulo Sehn a mobilizarem o Comitê para com eles 
desenhar os alicerces do Projeto Incluir Direito e 
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construí-los. Com a essencial operacionalização 
do Mackenzie e contribuições financeira de 
diversas associadas, o Incluir Direito saiu da 
prancheta e tornou-se uma realidade, atendendo 
10 estudantes de direito negros, proporcionando 
meios para que possam concorrer a vagas de 
estágio oferecidas por alguns dos maiores e 
melhores escritórios de advogados.

PRÊMIO LUMEN

Fruto de uma criação conjunta envolvendo o 
SINSA e o CESA, com contribuições do Comitê, 
tivemos durante o Coquetel de Encerramento 
das Atividades do CESA, em novembro de 2017, a 
realização da primeira edição do Prêmio Lumen, 
cujo propósito é destacar e recompensar, com 
um belíssimo troféu, iniciativas escolhidas por 
um seleto júri como as melhores nos quesitos 
"boas práticas de gestão", "responsabilidade 
social" e "pro bono". 

Na modalidade "boas práticas de gestão", o 
associado vencedor foi o Machado Meyer, 
Sendacz e Opice pela atuação inclusiva do seu 
Comitê de Diversidade - em "responsabilidade 
social", o escritório premiado foi o Tozzini Freire 
Advogados, pela criação do "Jogo dos três poderes", 
uma forma lúdica de desenvolver a cidadania de 
jovens de baixa renda, e o Mattos Filho, Veiga 
Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados foi 
agraciado no quesito "pro bono" pela sua longeva 
atividade nesse campo desde 1999, em prol de 
mais de 150 organizações da sociedade civil.

DEMAIS ATIVIDADES

O Comitê também se viu envolvido, juntamente 
com a presidência do CESA, em diversas 
atividades em prol da inclusão da diversidade 
sexual e de gênero no mercado de trabalho. Sobre 
o assunto, o Comitê auxiliou a Presidência na 
organização de um painel, realizado durante uma 
reunião plenária do CESA, organizaou a palestra 
promovida na OAB, juntamente com a Comissão 
da Diversidade Sexual da OAB/SP, e em diversos 
outros eventos envolvendo essa Comissão.

Além das atividades destacadas acima, o Comitê 
prosseguiu com diversas discussões, durante as 
suas reuniões mensais (em relação a ampliação 
da prática pro bono por exemplo), difundindo 
entre os associados os valores que o norteiam e 
fomentando sempre mais as missões que lhe cabem.

COMITÊ

ENSINO JURÍDICO E RELAÇÕES 
COM FACULDADES

Coordenadores

Décio Policastro
Araújo e Policastro Advogados
Paulo Egídio Seabra Succar
Paulo Succar Advocacia Empresarial
João Vestim Grande
Urbano Vitalino Advogados

Durante o ano de 2017, o Comitê de Ensino 
Jurídico e Relações com Faculdades realizou 
seis reuniões ordinárias para discutir e decidir as 
matérias da sua competência. No mês de agosto 
o Dr. Marcelo Di Rezende, sócio fundador da 
Associada Di Rezende Advocacia & Consultoria, 
sediada em Goiânia, passou a fazer parte do 
grupo. Foram as seguintes as atividades de maior 
significado desenvolvidas no decorrer do ano:

1. Anuário CESA 2017

1.1. O Comitê contribuiu para o Anuário com 
o artigo “Um novo zeitgeist na formação do 
profissional do Direito”, produzido pelos Drs. 
Antonio Carlos Aguiar, Marcel Tadeu Matos Alves 
da Silva e Poliana Banqueri da Silva Guimarães.

2. Concurso Nacional de Monografia 
“Orlando Di Giácomo Filho” 

Premiação do IX Concurso Nacional de Monografia
Crédito: Felipe Lampe
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2.1. Na reunião Geral das Associadas realizada 
no dia 28.3, os prêmios e certificados destinados 
aos vencedores do X Concurso, cujo tema foi 
“O Direito e as discriminações sociais”, foram 
entregues pelos Drs. Carlos José Santos da 
Silva, Presidente Nacional do CESA; Luís 
Otávio Camargo Pinto, Presidente do SINSA; 
Dra. Moira V. Huggard-Caine, Vice-Presidente 
Nacional do CESA e Dra. Clemência Wolthers, 
Conselheira do CESA e Presidente da Comissão 
das Sociedades de Advogados da OAB/SP. 

2.1.1. A Monografia de autoria de Gabriele Zini 
de Oliveira intitulada “A problematização do 
binarismo convencional de gênero e a efetivação de 
direitos dos transexuais nas Cortes Superiores: uma 
análise à luz do debate filosófico Butler-Fraser”, 
vencedora do X Concurso Nacional de Monografia, 
foi publicada no Anuário CESA – 2017. 

2.2. O Comitê promoveu o XI Concurso de 
Monografia com o tema “Sigilo, Discrição e 
Confiança no Exercício da Advocacia”, no qual 
compareceram 27 (vinte e sete) estudantes 
de Direito de faculdades reconhecidas pelo 
MEC situadas nos Estados de Alagoas, Bahia, 
Pernambuco e São Paulo.

2.2.1. Conforme estabelece o Regulamento, a 
divulgação do resultado do Concurso ocorrerá 
em 31 de janeiro de 2018.

2.2.2. A Comissão Julgadora ficou assim 
constituída: Drs. Newton Silveira (Presidente), 
Alberto Camelier, Eduardo Migliora Zobaran, 
João Vestim Grande, Karina K. Yunan K. Saad, 
Marcel Tadeu Alves da Silva e Marcos Osaki.

3. Participação em eventos

3.1. No dia 20.3, o Coordenador representou o 
Comitê na mostra “A história da OAB/SP pelo 
Jornal do Advogado – Manchetes históricas”, que 
deu início às comemorações dos 85 anos da OAB/
SP, realizada na sede institucional da entidade.

3.2. O Comitê foi representado pelo Coordenador 
na apresentação do “Programa Empreenda Fácil 
para Sociedades de Advogados”, promovido 
pela OAB/SP e Prefeitura de São Paulo em 12.6, 
destinado a esclarecer aspectos tributários de 
interesse das Sociedades de Advogados.

3.3. No período de 27 a 30 de novembro 
o Coordenador esteve presente na XXIII 
Conferência Nacional da Advocacia Brasileira 
realizada no Pavilhão de Exposições do Anhembi 
e compareceu nas apresentações dos Painéis 
sobre Sociedades de Advogados e sobre Ensino 
Jurídico, Ética e Exame de Ordem: Defesa 
da Sociedade presididos, respectivamente, 
pelos Drs. Carlos José Santos da Silva (Cajé) e 
Marisvaldo Cortez Amado.

4. Cartilha CESA do Estagiário de Direito 

4.1. Na reunião da Diretoria, Conselho e 
Associadas realizada no dia 30.5 o Coordenador 
apresentou a “Cartilha do Estagiário do CESA”, 
produzida pelos integrantes do Comitê. O 
Presidente Nacional do CESA, Diretores e 
Conselheiros, ao enaltecerem a iniciativa e 
reconhecerem a utilidade da Cartilha para as 
Sociedades de Advogados, dirigiram palavras de 
elogio e agradecimento aos autores dos capítulos 
pela demonstrada dedicação e contribuição na 
elaboração do cuidadoso trabalho. O Presidente 
determinou à Secretaria o encaminhamento de 
um exemplar da Cartilha, na forma gráfica e em 
formato eletrônico, para as Associadas.

5. Curso à distância para capacitação 
de estagiários

5.1. O Comitê está desenvolvendo estudos para 
a realização e operacionalização de curso à 
distância voltado à capacitação de estagiários.

5.2. Todas as Associadas estão convidadas 
a participar. O Comitê de Ensino Jurídico e 
Relações com Faculdades receberá com satisfação 
as contribuições e sugestões que receber para o 
aperfeiçoamento dos seus trabalhos.

Reunião do Comitê – 14.02.2017
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Reunião do Comitê – 22.08.2017

6. Orientação para Programa de Estágio

6.1. Foi criado um grupo de trabalho para confecção 
de Manual destinado a sugerir ações para o 
desenvolvimento de programas de treinamento 
de estagiários nas sociedades de advogados.

7. Calendário das reuniões do Comitê 
para 2018

7.1. As reuniões serão realizadas nos seguintes dias 
e locais com início às 17:00 horas: 20 de fevereiro 
– Peixoto & Cury Advogados (Rua Mário Amaral, 
205, Paraíso); 17 de abril – Mundie Advogados (Av. 
Presidente Juscelino Kubitschek, 50, 18º andar); 
19 de junho – Viseu Advogados (Rua Funchal, 
263, 10º andar, Vila Olímpia); 21 de agosto – 
Araújo e Policastro Advogados (Rua Leopoldo 
Couto de Magalhães Júnior, 758, 4º andar, Itaim 
Bibi); 23 de outubro – Mundie Advogados (Av. 
Presidente Juscelino Kubitschek, 50, 18º andar); 
27 de novembro – Araújo e Policastro Advogados 
(Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 758, 
4º andar, Itaim Bibi).

COMITÊ

JUDICIÁRIO

Coordenadores

Pedro PauloWendel Gasparini
Gasparini, De Cresci e Nogueira de Lima Advogados
Christian Garcia Vieira
Amaral, Biazzo, Portela e Zuca Sociedade de Advogados

COMITÊ

NOVOS ADVOGADOS

Coordenadores

Fábio Corrêa Meyer
Corrêa Meyer & Nastromagario Advogados
Lucas Radesca Alvares Scaff
Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados
Ana Luísa Barbosa Barreto
Sergio Bermudes Advogados

COMITÊ 

PENAL

Coordenadora

Fernanda Haddad de Almeida Carneiro 
Castelo Branco Advogados

Em 2017, um dos principais objetos de estudo do 
Comitê de Direito Penal do CESA foi o projeto do 
Novo Código de Processo Penal (Projeto de Lei nº 
8045/2010). Elaboramos Caderno de Propostas 
Legislativas contendo sugestões de alterações 
focadas nos artigos que delimitam o exercício da 
defesa pelo profissional da advocacia, bem como 
atingem garantias fundamentais do cidadão. 
As propostas foram encaminhadas à Comissão 
Especial constituída perante a Câmara dos 
Deputados para analisar a matéria.

Além das inúmeras reuniões realizadas para 
discussão do Novo Código de Processo Penal, 
também estudamos a Investigação Defensiva, 
contando com a presença do Dr. Rick Jones, 
Advogado criminalista, atual Presidente da 
National Association of Criminal Defense 
Lawyers (NACDL), Diretor Executivo do 
Neighborhood Defender Service of Harlem 
e Professor da Faculdade de Direito da 
Universidade de Columbia; e a Prisão Preventiva, 
com participação do Ministro Gilmar Mendes, 
Deputado Federal Paulo Teixeira, Promotor 
de Justiça Fauzi Hassan Choukr e Professor 
David Teixeira de Azevedo.
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Também foi celebrada reunião conjunta com o 
Comitê de Direito Ambiental, ocasião em que 
discutimos a responsabilidade dos conselheiros 
e dirigentes de empresas por crimes ambientais, 
com participação dos Professores Fernando 
Castelo Branco e Luis Carlos Torres.

Foram realizadas, ainda, duas reuniões conjuntas 
com o Comitê de Direito Tributário: a primeira 
sobre a responsabilidade criminal e tributária 
de advogados em decorrência de atuação em 
consultoria e planejamento tributário, com 
participação dos Professores Davi Tangerino, 
Marco Aurélio Greco e Maria Rita Ferragut; e a 
segunda, sobre a possibilidade de tributação de 
valores advindos de propina e corrupção, onde 
contamos com a participação dos Professores 
Gustavo Justino de Oliveira, Heloisa Estellita e 
Tathiane Piscitelli.

Por fim, o Comitê de Direito Penal elaborou 
o artigo “Inteligência Artificial: Ameaça ou 
Aliada ao Exercício da Advocacia”, publicado no 
Anuário 2017 do CESA.

COMITÊ

RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS

Coordenadores

Antonio Carlos Gonçalves
Demarest Advogados
Fernanda Burle
MJ Alves e Burle Advogados e Consultores

O Comitê de Relações Governamentais do CESA 
realizou reuniões-almoço em Brasília durante 
todo o ano de 2017, nas quais foram discutidos 
temas relacionados às atividades de advogados 
que atuam com relações governamentais, ou seja, 
na defesa do setor privado frente a tomadores de 
decisão governamentais.

Diante da possibilidade de regulamentação da 
atividade de relações governamentais, o Comitê 
realizou encontros para debater a respeito de todos 
os aspectos envolvendo a nova regulamentação e 
a atividade dos advogados, tanto internamente 
para debate com os membros, quanto com os 
agentes públicos engajados com o assunto.

O Dr. Claudio Timm analisou detalhadamente 
o texto dos Projetos de Lei em tramitação nas 
Casas Legislativas (PL nº 1.202/2007 e PL nº 
1.961/2015) e o impacto da nova regulamentação 
frente às normas da advocacia. Esse tema foi 
debatido em almoço com os membros do Comitê, 
de forma a fomentar o debate dentro da classe.

Foi realizada reunião com a Deputada Cristiane 
Brasil (PTB/RJ), relatora do projeto em trâmite 
na Câmara dos Deputados, e na oportunidade 
foi entregue uma carta com a posição do CESA 
baseado no texto por ela apresentado. 

Também sobre a temática, foi elaborado pelo 
Dr. Caio Leonardo um documento de posição a 
respeito da atividade de relações governamentais, o 
qual foi compartilhado com o Instituto de Relações 
Governamentais (Irelgov), para que pudesse 
compor um documento de posição das duas 
entidades frente à possibilidade de regulamentação.

Na relação com outros Comitês do CESA, 
auxiliamos o Comitê Penal em assuntos 
relacionados ao Projeto de Lei em trâmite na 
Câmara dos Deputados para elaboração de Novo 
Código de Processo Penal (Projeto de Lei nº 
8.045/2010). Também, auxiliamos na criação do 
Comitê de Tribunais Superiores.

Esperamos que o debate sobre a regulamentação da 
atividade de relações governamentais continue em 
2018, fortalecendo o estudo e o debate necessários 
para o encaminhamento do tema frente às 
prerrogativas profissionais dos advogados. 

COMITÊ 

SOCIETÁRIO

Coordenadores

Renato Berger
TozziniFreire Advogados
João Vestim Grande
Urbano Vitalino Advogados
Rafael Villac Vicente de Carvalho 
Peixoto e Cury Advogados

Em continuação ao formato utilizado nos últimos 
anos, em 2017 o Comitê Societário contou com 
(i) reuniões mensais com revezamento nas sedes 
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de diversas Associadas e no Hotel Renaissance; 
(ii) reunião conjunta com Comitê de Arbitragem; 
(iii) palestras com convidados externos; e 
(iv) grupos de trabalho responsáveis por 
projetos específicos. 

Entre os temas e atividades de 2017, merecem 
destaque os seguintes:

1. Publicação: Cartilha “Financiamento 
de Arbitragens em Litígios Societários”

Um dos temas mais discutidos ao longo do ano foi 
o projeto desenvolvido pelo Comitê referente às 
disputas societárias em arbitragens, especialmente, 
as possibilidades de financiamentos, que resultou 
na cartilha “Financiamento de Arbitragens em 
Litígios Societário”, cujo lançamento ocorreu na 
reunião de novembro de 2017, com apresentação 
pelo Renato Berger e Marcel Carvalho Engholm 
Cardoso, além de participação dos debatedores 
convidados, Marcelo Vieira von Adamek 
e Ivo Waisberg.

2. Reunião conjunta com Comitê 
de Arbitragem

O Comitê promoveu uma reunião em conjunto 
com o Comitê de Arbitragem sobre o tema 
“Apuração de Haveres”, oportunidade em 
que contou com a participação e debate pelos 
peritos contábeis Martinho M. G. de Ornelas e 
Silvio Simonaggio.

3. Convenção da Apostila de Haia

A Convenção da Apostila de Haia, que eliminou 
a exigência de legalização de documentos 
estrangeiros, foi objeto de consulta (pedido 
de providências) e ajuizamento de processo 
administrativo pelo Comitê perante o CNJ, em 
decorrência de uma regra problemática incluída na 
regulamentação do tema, sendo que o julgamento, 
embora apenas parcialmente favorável, na prática, 
trouxe esclarecimentos relevantes quanto aos 
procedimentos a serem adotados.

4. Abertura do quadro societário para 
fins de CNPJ

Atualizações e acompanhamento das regras da 
Receita Federal referentes à abertura da cadeia de 
participações societárias até o grau de pessoa natural.

5. Assuntos ligados à Junta Comercial de 
São Paulo 

Dentre os diversos assuntos abordados pelo Comitê 
nas reuniões mensais, importante ressaltar:

(i) sentença no mandado de segurança coletivo 
da CIESP sobre limitadas de grande porte; 
(ii) novas instruções normativas do DREI; e 
(iii) regra do DREI sobre procurações com 
prazo indeterminado.

6. Projeto de Código Comercial

O Comitê voltou a acompanhar a tramitação do 
projeto de lei do Código Comercial em virtude 
de notícias no sentido de que o projeto teria 
andamento no Congresso Nacional. 

7. Temas Diversos

7.1. Regulamentação da CVM sobre crowdfunding
7.2. Startup de mídia legal
7.3. Investidor anjo e contratos de participação
7.4. Ações de indenização propostas por 
acionistas contra a companhia
7.5. Projeto de lei sobre advogados associados

8. Anuário CESA 2014

Elaboração, por integrante do Comitê, do artigo 
intitulado “O uso da inteligência artificial nas 
operações de IPO e M&A e a substituição do 
trabalho humano do advogado”.

COMITÊ 

TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIO

Coordenadores

Gisela da Silva Freire
Cescon, Barrieu, Flesh & Barreto Advogados
José Eduardo Haddad
Haddad & Corona Sociedade de Advogados
Regina Célia Bisson Baraldi
Araújo e Policastro Advogados
Domingos Fortunato
Mattos Filho, Veiga Filho e Marrey Jr. e Quiroga Advogados
Paulo Valed Perry Filho
Perry Filho Advocacia Trabalhista
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O Comitê Trabalhista e Previdenciário do 
CESA/SINSA, ao longo do ano de 2017 realizou 
10 (dez) reuniões em São e Rio de Janeiro 
simultaneamente. Algumas reuniões contaram 
com convidados e outras foram realizadas 
apenas com debates entre seus membros 
presentes. Diante das inúmeras novidades 
surgidas durante todo o ano e o alto nível dos 
palestrantes convidados o Comitê Trabalhista e 
Previdenciário do CESA/SINSA conta sempre 
com um número elevado de participantes a cada 
encontro realizado. Em São Paulo as reuniões 
foram realizadas no Hotel Renaissance e no Rio 
de Janeiro no Centro de Convenções Bolsa do Rio.

A primeira reunião do Comitê Trabalhista e 
Previdenciário do CESA/SINSA foi realizada 
no dia 21 de fevereiro. Em São Paula a reunião 
contou a ilustre presença do advogado, mestre 
e doutor, Estevão Mallet que compôs a mesa 
junto com a coordenadora Gisela da Silva Freire. 
Simultaneamente no Rio de Janeiro a reunião 
foi realizada no espaço gentilmente cedido pela 
sociedade de Advogados Veirano Advogados.  
As reuniões contaram com um grande numero 
de membros que participaram ativamente nas 
discussões dos seguintes temas:  1. Projeto de 
Lei nº 6787/2016, o projeto visa promover uma 
minirreforma trabalhista. O texto altera as regras 
de contratos temporários de trabalho e prioriza o 
negociado sobre o legislado em relação a alguns 
direitos (inclusive os contidos na Consolidação 
das Leis do Trabalho-CLT). A matéria também 
autoriza o parcelamento das férias e a jornada 
de trabalho de até 12 horas por dia, entre 
outras questões. Ao contrário do que estava 
previsto, na proposta não foram englobadas 
alterações relacionadas ao modelo de contrato 
por terceirização; 2. TRT 17 - Convenção 158 
da OIT: A controvérsia,envolve a validade 
no Brasil da Convenção 158 da Organização 
Internacional do Trabalho. Um dos dispositivos 
que preocupa advogados e o empresariado é 
o artigo 4º: “não se dará término à relação de 
trabalho de um trabalhador a menos que exista 
para isso uma causa justificada relacionada 
com sua capacidade ou seu comportamento ou 
baseada nas necessidades de funcionamento da 
empresa, estabelecimento ou serviço”. A questão 
é controversa, pois diversos representantes do 
Direito e do empresariado veem a obrigação 
como intervenção estatal em uma relação 
privada. Com a nova norma, a empresa capixaba 
que demitir o empregado terá de provar que 

houve um motivo para a dispensa. Se a Justiça do 
Trabalho não concordar com a razão apresentada, 
o trabalhador terá de ser recontratado; 3. 
Suspensos os processos que versam sobre 
aplicação da ultratividade de normas de 
acordos e de convenções coletivas: Recente 
decisão liminar do ministro Gilmar Mendes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os 
processos em andamento na Justiça do Trabalho 
que seguiam norma do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) referente a acordos coletivos – 
a Súmula 277. O entendimento do TST, vigente 
desde 2012, era que, caso não houvesse novo 
acordo entre patrões e empregados, permanecia 
valendo o acordo coletivo anterior (ultratividade). 
A medida é válida inclusive para os processos em 
que a fase de execução já foi iniciada e aqueles 
que aguardam inclusão em pauta de julgamento 
em segundo grau.; 4. Projeto de Lei do Senado 
(PLS) 290/2013 - Venda de produto baseado em 
trabalho escravo pode levar à perda de CNPJ: 
O projeto propõe o cancelamento do Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) dos 
estabelecimentos que venderem produtos em 
cuja fabricação tenha sido detectada a submissão 
de trabalhador à situação análoga à de escravidão. 
A matéria está na Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS) e se baseia em lei estadual de São Paulo 
e de Direitos Humanos (CDH), por força de 
requerimento também deverá ser analisada nas 
de Assuntos Econômicos (CAE) e de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ). Na CAS, a relatoria 
é do senador Romero Jucá (PMDB-RR), mas 
pode sofrer alterações com a nova composição 
das comissões permanentes para o biênio de 
2017/2018. Ainda foram tratados os temas: 5. 
Possibilidade de responsabilização objetiva do 
empregador por danos decorrentes de acidentes 
de trabalho; 6. Medida Provisória 765/2016 - 
Bônus aos auditores fiscais do trabalho; 7. Duas 
visões sobre a relação entre Uber e motoristas, 
por Juízes do TRT 3ª Região; e 17ª Turma: 
trabalho como pessoa jurídica após contrato 
CLT na mesma empresa pode configurar vínculo 
empregatício. Por fim, a coordenadora agradeceu 
a presença de todos e solicitou que os membros 
do comitê informem quais os temas são mais 
atuais e relevantes para serem abordados nos 
próximos encontros.

Na reunião realizada em 28 de março o grupo 
de São Paulo contou com a apresentação do Dr. 
Wolnei Tadeu Ferreira sobre o tema “Trabalho 
Remoto no PL 6787/16”. Foram discutidos ainda 
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os temas: 1. Lei 13.419 - Rateio de Gorjetas entre 
empregados e efeitos no contrato de trabalho; O 
presidente Michel Temer sancionou sem vetos a 
lei que regulamenta a cobrança e distribuição de 
gorjetas em bares, restaurantes, hotéis, motéis 
e estabelecimentos similares. A taxa continua 
sendo facultativa, mas a lei considera gorjeta 
tanto o valor pago espontaneamente pelo cliente 
ao empregado como o cobrado pela empresa, 
a qualquer título; 2. Decisão do TST derruba 
suspensão da "lista suja do trabalho escravo"; O 
ministro do TST (Tribunal Superior do Trabalho), 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 
suspendeu nesta terça-feira (14) a decisão do 
presidente da corte trabalhista, Ives Gandra 
Filho, que impedia a divulgação da chamada 
"lista suja do trabalho escravo". A decisão de 
Fontan Pereira ainda deve ser analisada pelo 
plenário do TST; 3. STF reafirma jurisprudência 
que veda cobrança de contribuição assistencial 
a trabalhadores não sindicalizados; O Supremo 
Tribunal Federal (STF) reafirmou entendimento 
no sentido da inconstitucionalidade da 
contribuição assistencial imposta por acordo, 
convenção coletiva de trabalho ou sentença 
normativa a empregados não sindicalizados. 
A decisão foi tomada pelo Plenário Virtual 
do STF na análise do Recurso Extraordinário 
com Agravo (ARE 1018459), com repercussão 
geral reconhecida. Os ministros seguiram a 
manifestação do relator do processo, ministro 
Gilmar Mendes; e 4. TST decide que TAC firmado 
com MPT pode ser revisto quando há mudança 
na jurisprudência; Decisão inédita no TST 
alterou um Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC) que havia sido assinado anteriormente 
entre um Supermercado com o MPT sobre 
revistas íntimas. A alteração realizada pelo TST 
se baseou no fato de que após a assinatura do 
TAC, a jurisprudência se consolidou em sentido 
contrário. No próprio julgamento, os Ministros 
já definiram a nova redação do acordo firmado 
com o MPT. O julgamento é bastante significativo 
e cria jurisprudência sobre revisão de TAC após 
mudança no posicionamento dos Tribunais 
Superiores. No Rio de Janeiro as reuniões serão 
realizadas nos próximos meses no Edifício da 
Bolsa do Rio, no auditório A, as reuniões terão 
horário diferenciado e pautas diferenciadas 
sempre que possível.

No encontro de 25 de abril, os comitês sortearam 
entre os presentes duas inscrições para o 1º 
COLÓQUIO DE DIREITO SINDICAL DO SINSA, 

este evento acontecerá no dia 19 de maio, sexta-
feira, no Hotel Maksoud Plaza em São Paulo. 
O 1º Colóquio de Direito Sindical será palco de 
relevantes debates sobre o panorama sindical 
nacional e internacional da atualidade. Estarão 
presentes representantes dos maiores tribunais 
regionais do trabalho do país, assim como 
ministros, juristas e atores de suma importância 
nas negociações coletivas do Brasil e do 
exterior. Serão discutidos temas como reforma 
trabalhista no Brasil e em países europeus; 
primazia da vontade das partes nas negociações 
coletivas, impacto sobre o legislado, arbitragem 
e judicialização de conflitos entre outros. Em 
seguida, foram debatidos os seguintes temas: 
1. TST aprova novas alterações em súmulas 
e orientações jurisprudenciais: O Pleno do 
Tribunal Superior do Trabalho aprovou, novas 
alterações em sua jurisprudência consolidada. 
As alterações decorrem da necessidade de 
adequação de algumas súmulas e orientações 
jurisprudenciais (OJs) aos dispositivos do novo 
Código de Processo Civil. Sumulas alteradas: 
402; 412; 414; 418 e OJ-SBDI1-140; 2. TRT-2 
(SP) aprova cinco súmulas e duas teses jurídicas 
prevalecentes: O Pleno do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região (SP) aprovou a edição 
de cinco súmulas e de duas teses jurídicas 
prevalecentes. A jurisprudência da corte é 
editada como tese jurídica prevalecente quando, 
ao ser votada no Pleno, atinge a maioria simples 
dos votos dos desembargadores (metade mais 
um dos presentes). Somente quando obtém 
maioria absoluta (metade mais um do número 
total de desembargadores que integram o 
órgão) a tese é editada como súmula; 3. TST 
aceita acordo coletivo em caso de cotas para 
pessoas com deficiência: O Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) foi na direção contrária da 
própria jurisprudência e aceitou a validade 
de uma negociação coletiva que flexibilizava a 
Lei de Cotas para vagas de trabalho de pessoas 
com deficiência (PcD). No caso, o Ministério 
Público do Trabalho (MPT) entrou com ação 
no Judiciário para anular a cláusula de um 
acordo coletivo firmado entre um sindicato de 
trabalhadores e um sindicato do segmento de 
Segurança Privada, de Transporte de Valores, de 
Cursos de Formação e de Segurança Eletrônica 
do Tocantins. A negociação coletiva restringiu, 
por meio desse contrato, a base de cálculo 
da reserva legal de vagas para PcD às vagas 
de emprego de natureza administrativa. Na 
primeira instância, o processo foi considerado 
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improcedente, de modo que o MPT entrou com 
recurso na Oitava Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho. Lá, a relatora, ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, acolheu a linha de 
argumentação da empresa e manteve a decisão 
anterior, reafirmando a legalidade da cláusula; 
e 4. Utilização de marca com registro ainda 
vigente pode configurar sucessão empresarial e 
trabalhista: Uma marca de renome e prestígio 
no ramo têxtil, que havia sido registrada em 
1958 por uma empresa, foi registrada de forma 
idêntica por outra empresa em 1999, porém 
bem antes de o registro original ser extinto por 
falta de uso da marca por sua antiga detentora. 
Assim, ficou reconhecida a sucessão empresarial 
e trabalhista da segunda empresa, pela intenção 
de usar a marca da primeira em seus produtos. 
Citando artigos da CLT, os desembargadores 
destacaram a continuidade do contrato de 
trabalho e a despersonalização do empregador 
em casos de sucessão trabalhista, sendo o 
mesmo obrigado a arcar com todos os encargos 
decorrentes de tal contrato.

Em 30 maio, o comitê de São Paulo contou 
com a apresentação do Professor Titular da 
Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo, advogado e consultor jurídico, Dr. 
Nelson Mannrich sobre a Reforma Trabalhista. 
Coordenado por Gisela da Silva Freire, diretora 
vice-presidente do Sinsa, e  Regina Célia B. 
Bisson, diretora tesoureira, o evento contou com 
a participação de mais de 80 profissionais, entre 
sócios de escritórios e advogados da área, num 
encontro com intensa troca de informações e 
esclarecimento. O professor apresentou de forma 
bastante didática todos os principais pontos da 
Reforma Trabalhista. Após a apresentação o 
professor permitiu que fossem feitas perguntas 
o que tornou a sua participação ainda mais 
esclarecedora. Excepcionalmente neste mês a 
reunião do Rio de Janeiro foi alterada para a 
sexta-feira (dia 02 de junho), ocasião em que 
o Professor Dr. Estêvão Mallet, proferirá a 
Palestra: Tutela Coletiva e Relação de Emprego 
- Limites ao Cabimento de Ação Civil Pública, 
neste dia será servido um café da manhã.

Na reunião realizada em 27 de junho, os dois 
comitês debateram os mesmos temas: 1.SDI-
2 mantém percentual de 20% para depósito 
prévio em ação rescisória; De acordo com o 
relator na SDI-2, ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, mesmo diante do advento do CPC 

de 2015, a incidência da legislação processual 
comum continuou restrita às hipóteses de 
omissão do processo do trabalho, desde que haja 
compatibilidade da norma do direito civil com 
os princípios trabalhistas. O ministro ressaltou 
que esse entendimento está disposto tanto na 
CLT (artigo 769) como no novo CPC (artigo 15). 
O ministro fez questão de ressaltar que a decisão 
da SDI-2 poderá orientar os Tribunais Regionais 
do Trabalho que passaram a adotar o percentual 
de 5% com base na Instrução Normativa 
39/2016 do TST, que dispõe sobre as normas do 
CPC de 2015 aplicáveis ao processo trabalhista; 
2. Turma afasta aplicação da Convenção 158 
da OIT em dispensa de auxiliar de produção 
da Garoto: A Terceira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho rejeitou, por unanimidade, 
agravo de instrumento de uma auxiliar de 
produção que tentava reverter sua dispensa 
pela Chocolates Garoto S.A com fundamento na 
Convenção 158 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), que garante o emprego contra 
demissão arbitrária. O Tribunal Regional do 
Trabalho da 17ª Região (ES) negou o pedido de 
reintegração da assistente com o entendimento 
de que as normas previstas na Convenção 158  
“são meramente programáticas”, ou seja, sua 
aplicação dependeria de lei complementar; 
3. Comissão aprova contagem de prazos de 
processos trabalhistas em dias úteis: A Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
da Câmara dos Deputados, aprovou proposta 
que estabelece que a contagem de prazos nos 
processos trabalhistas, como já ocorre no Código 
de Processo Civil (CPC, Lei 13.105/15), passe 
a ser em dias úteis em vez de dias corridos. 
O texto também inclui na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT, Decreto-lei 5.452/43), 
a suspensão dos prazos processuais entre 20 
de dezembro e 20 de janeiro. Nesse período 
não serão realizadas audiências ou sessões de 
julgamento. A proposta aprovada é o substitutivo 
do deputado Jorge Côrte Real (PTB-PE) que 
unifica cinco propostas que tramitam apensadas 
(PLs 2176/15, 4540/16, 4750/16, 5039/16 e 
6823/17). O texto original somente estabelecia a 
contagem em dias úteis. Foram Discutidos ainda 
os temas: 4. TST admite flexibilização da hora 
noturna por norma coletiva mediante aumento 
do adicional; 5. TST julga temas repetitivos NºS 
5, 6 e 7; 6. Vantagens compensatórias afastam 
horas extras para operadores que tiveram 
jornada aumentada; e 7. TST confirma validade 
de negociação coletiva em caso de divisão de 
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férias e de fixação de salário base para apuração 
de horas extraordinárias;

Na reunião do Comitê Trabalhista e 
Previdenciário de 25 de Julho, o comitê de São 
Paulo contou com a apresentação do membro 
do Colégio de Presidentes do Sinsa, o Dr. Sólon 
Cunha, especialista em Negociações Sindicais, 
comandou a apresentação Reforma Trabalhista e 
seus Impactos. Os pontos polêmicos da Reforma 
Trabalhista, transformada na Lei 13.467/2017, 
foram detalhados, mediante a contextualização 
do cenário político em que ocorreu sua 
tramitação e sanção presidencial. “Ao contrário 
do que muitos falam, a proposta é resultado de 
discussões que se iniciaram há mais de 30 anos 
e, portanto, contempla reflexões maduras e que 
envolvem todas as partes interessadas”, explicou Cunha.

Lideranças de empregadores, empregados, do 
MPT (Ministério Público do Trabalho) e Poder 
Judiciário contribuíram para a formulação das 
novas regras tanto para Terceirização, como 
Reforma Trabalhista, tendo esta última sido 
aprovada mediante um grande acordo em prol 
do país e do desenvolvimento social. 

Ao remontar a evolução das discussões 
envolvendo a judicialização das relações 
sindicais e trabalhistas, Cunha citou a suspensão 
da Súmula 277, indicando que o momento foi o 
ponto alto do debate sobre a atuação do Poder 
Judiciário nas questões ligadas às relações 
do Trabalho.“Originalmente, prevalecia o 
legislado, depois o ‘sumulado’ ganhou força;  e 
agora o negociado se sobrepõe perante aspectos 
da legislação e orientações de entendimento 
condensadas por meio de súmulas”. Ainda 
de acordo com ele, a Reforma “bate de frente” 
com 39 súmulas que estarão superadas quando 
a legislação aprovada entrar em vigor, em 
novembro deste ano. Organizações que tenham 
firmado TAC (Termo de Ajustamento de 
Conduta) ou tenham sido alvo de decisões de 
Ação Civil Pública conforme as regras até então 
vigentes, tenderão a estudar caminhos para 
revisar os termos então firmados e julgados, 
visando a adequação à nova lei. “Não será nada 
simples e esse assunto ainda vai gerar muita 
discussão jurídica”, pontuou, antevendo o que 
deve vir a ocorrer no médio e longo prazo. Na 
sequência da apresentação, Cunha destacou 
pontos que considera os mais críticos, discutindo 
com os profissionais presentes o impacto 

para as relações sindicais e junto ao Poder 
Judiciário. Entre os itens destacados estão: 
Horas in itinere; Termo de Quitação Anual; 
Representação dos Empregados; Arbitragem; 
Sucumbência; Dano Extrapatrimonial; Valores 
das Custas Processuais; Equiparação Salarial; 
entre outros. Também foi alvo de discussão o 
Princípio da Intervenção Mínima, ao qual cabe 
diversos entendimentos e deve gerar discussões 
ao longo da adoção das novas regras da Reforma 
Trabalhista. Por fim, Sólon Cunha concluiu o 
diálogo junto aos presentes com sua tradicional 
despedida, “se deixarem, eu volto”, encerrando 
a palestra e debate com o bom humor que é sua 
marca registrada.

A sétima reunião do Comitê Trabalhista e 
Previdenciário realizada no dia 28 de agosto 
contou com a apresentação do professor 
doutor Bruno Freire e Silva sobre os Aspectos 
Processuais da Reforma do Trabalho. Em debate 
acalorado, o evento contou com a participação 
intensa de profissionais sócios de escritórios e 
advogados da área. Em um resumo do impacto 
da Reforma Trabalhista no cenário atual, 
Silva afirma que a Lei 13.467/2017 veio “em 
prol das empresas, com a proposta de tentar 
melhorar a situação econômica do país e gerar 
empregos, com vistas ao desenvolvimento”. 
Mesmo com avanços, no entanto, o professor 
destaca que, em sua interpretação, existem 
algumas inconstitucionalidades no texto. Ele 
cita o exemplo do art. 8º, no segundo parágrafo, 
que diz que “Súmulas e outros enunciados de 
jurisprudência editados pelo Tribunal Superior 
do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do 
Trabalho não poderão restringir direitos 
legalmente previstos nem criar obrigações 
que não estejam previstas em lei”. Na visão do 
especialista, tal parágrafo é inconstitucional por 
tentar retirar das entidades sua prerrogativa de 
orientar a aplicação da lei. “Desafio qualquer 
professor a ensinar um semestre de Direito sem 
citar súmulas e normas, é impossível porque 
elas existem para completar a legislação, não 
são leis, são orientação à aplicação das leis, e 
são necessárias. Em especial nesse caso que, 
por diversas vezes, o texto se mostra subjetivo 
e dá margem para diferentes interpretações”, 
coloca. Outro ponto enfatizado pelo professor é o 
parágrafo terceiro, também do art. 8º, que versa 
que, no exame de convenção coletiva ou acordo 
coletivo de trabalho, a Justiça do Trabalho 
analisará exclusivamente a conformidade dos 



58

elementos essenciais do negócio jurídico. Para 
Silva, a palavra “exclusivamente” visa ser um 
impeditivo aos juízes que queiram analisar 
espectros mais amplos das questões trazidas a 
eles, o que é também inconstitucional e limitante 
em sua visão. “Em relação ao art. 223-G, que 
trata de Dano Extrapatrimonial, notamos falta 
de isonomia, o que é inconstitucional, pois 
atrela os valores de indenizações ao salário 
recebido ou valor do contrato, em caso de 
empresas. Isso precisa ser modificado e revisto”, 
pontua Silva, uma vez que, em um acidente de 
trabalho, por exemplo, é absurdo dizer que “o 
dedo de uma pessoa valha mais que o de outra 
e se basear no salário recebido para indenizar”. 
“Algumas alterações trazidas pela Reforma 
foram positivas para as questões processuais, 
como, por exemplo, contagem de prazos em 
dias úteis e o parágrafo terceiro do art. 841, que 
versa que quando oferecida a contestação, ainda 
que eletronicamente, o reclamante não poderá, 
sem o consentimento do reclamado, desistir da 
ação”. De acordo com o professor, essa última e 
outras medidas, como os artigos que tratam da 
litigância de má-fé e do pagamento de honorários 
e indenizações entre ambas as partes das causas 
tende a “desestimular os aventureiros judiciais”. 
“Em suma, há bastante avanço, mas muito ainda 
que se revisar, refletir e modificar, já que o texto 
foi aprovado às pressas, o que causou ansiedade 
na Justiça do Trabalho, mas toda mudança 
causa!”, completou Silva, agradecendo o convite 
para participar da Reunião do Comitê. Muito 
aplaudido, o professor foi convidado por Gisela a 
participar de futuras reuniões do grupo. A diretora 
vice-presidente do Sinsa ainda agradeceu, junto 
a Regina, a todos os participantes do encontro 
que enriqueceram as discussões e visões sobre 
as transformações que ocorrem atualmente em 
nosso país e que torna a categoria participante e 
protagonista de mudanças.

Na reunião realizada em 26 de setembro, as 
coordenadoras do comitê, Gisela da Silva Freire, 
diretora vice-presidente do Sinsa, e Regina 
Célia B. Bisson, diretora tesoureira da entidade, 
apresentaram e conduziram as discussões da 
reunião do Comitê Trabalhista e Previdenciário. 
O encontro, que teve sala cheia, analisou pontos 
polêmicos da Reforma Trabalhista que entrará 
em vigor a partir de novembro. Gisela e Regina 
destacaram pouco mais de dez itens e artigos da 
nova legislação que se mostram contraditórios ou 
permitem interpretação dúbia. "A discussão com 

todos presentes para refletirmos juntos sobre 
tais assuntos não é para trazer respostas prontas, 
mas sim verificar os diversos pontos de vista, 
contribuindo para a expansão das perspectivas a 
respeito da Reforma”, afirmou Gisela.

Segundo ela, foram discussões proveitosas e 
que agregaram muito aos temas. "É importante 
iniciarmos as considerações a respeito da 
Lei 13.467/2017 desde já para estarmos 
minimamente municiados a enfrentar o novo 
cenário jurídico-trabalhista que deve se revelar a 
partir de novembro”. A reunião teve participação 
intensa dos profissionais sócios de escritórios e 
advogados da área, que trouxeram suas visões 
sobre cada ponto destacado, além de contar 
com a presença de Luis Otávio Camargo Pinto, 
presidente do Sindicato; Marcelo Pereira Gômara 
e Andrea Augusta Pulici, ambos do Conselho 
do Sinsa; Wolnei Tadeu Ferreira, diretor-
secretário da organização; e Flavia Filhorini 
Lepique, delegada sindical da entidade; entre 
outros que contribuíram para o enriquecimento 
das discussões. Dentre os aspectos da nova lei 
abordados no evento estiveram os artigos 8º, 
223 e o 442, que tratam desde a jurisprudência 
do TST (Tribunal Superior do Trabalho) e 
TRTs (Tribunais Regionais do Trabalho) em 
legislar sem restringir direitos legais e sem criar 
obrigações que não estejam previstas em lei; até 
dano extrapatrimonial e trabalho autônomo. 
Além destes, abordou-se com intensidade o artigo 
791-A, a respeito dos honorários de sucumbência 
dos advogados, tema que gerou forte debate 
entre os presentes e causou incertezas quanto ao 
futuro. "Como há muitas alterações realizadas, é 
natural que inicialmente tenhamos um aumento 
dos processos trabalhistas de forma geral, antes 
de alcançarmos um funcionamento adequado de 
todo o sistema. Para que isso ocorra, no entanto, 
são necessários atualização e estudos contínuos. 
E é o que Sinsa defende e proporciona por meio 
de suas ações”, completou Gisela. Ao final da 
reunião, a conduta quanto ao pedido de sigilo 
em processos trabalhistas foi trazida à baila, pois 
há orientações discrepantes quanto ao modo de 
atuação nesse caso de acordo com cada localidade 
e vara. A esse respeito, o presidente do Sinsa orienta 
que os profissionais façam suas justificativas de 
pedido de sigilo com elaboração dedicada e atenta, 
dizendo que a entidade deve se posicionar com mais 
clareza sobre o tema em breve.
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Durante a reunião de 31 de outubro de São 
Paulo foram discutiram alguns dos 125 
enunciados sobre interpretação e aplicação da 
Lei 13.467/2017. A divulgação, por parte da 
Anamatra (Associação Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho), de 125 enunciados sobre a 
interpretação e aplicação da Lei 13.467/2017, que 
trata da Reforma Trabalhista, foi tema da edição 
de outubro da reunião do Comitê Trabalhista 
e Previdenciário do Sinsa e CESA (Centro de 
Estudos das Sociedades de Advogados) em São 
Paulo. Durante a reunião do Comitê, alguns 
presentes mostraram certa preocupação quanto 
à aplicação da Lei 13.467/2017 na prática, visto 
que os 125 enunciados divulgados pela Anamatra 
apontam itens da Reforma Trabalhista que, na 
opinião da Associação, ferem a Constituição 
e tratados internacionais. O documento foi 
elaborado e aprovado durante a 2ª Jornada de 
Direito Material e Processual do Trabalho, que 
reuniu cerca de 600 participantes, estando 200 
juízes trabalhistas entre eles (de um universo 
de mais quatro mil magistrados do trabalho no 
Brasil). Entre os tópicos tratados nos enunciados 
da Associação e debatidos na reunião do 
Comitê Trabalhista e Previdenciário, estiveram 
a homologação de acordos extrajudiciais e a 
autorização do desconto das contribuições 
sindical e assistencial mediante aprovação em 
Assembleia Geral, a supressão das horas in 
itinere; entre outros pontos. Também foram 
discutidos outros pontos, como a Portaria do 
Ministério do Trabalho sobre Trabalho Escravo e 
sua suspensão pelo STF. Ainda sobre a aplicação 
da Reforma Trabalhista, os presentes também 
refletiram a respeito da afirmação do presidente 
do TST (Tribunal Superior do Trabalho), ministro 
Ives Gandra Martins Filho, ao jornal Valor 
Econômico de que o órgão está se esforçando 
para revisar entre 30 e 40 súmulas para adequá-
las à Lei 13.467/2017. Já a reunião do Comitê 
Trabalhista e Previdenciário realizada no Rio de 
Janeiro, contou com a participação do Dr. Otávio 
Amaral Calvet, Juiz do Trabalho do TRT - Rio de 
Janeiro, que falou sobre a Reforma Trabalhista.

Em razão da XXIII Conferência Nacional da 
Advocacia promovida pelo conselho Federal 
da OAB, que foi realizada nos dias 27 e 30 de 
novembro, o encontro do Comitê Trabalhista 
e Previdenciário do SINSA/CESA e CESA em 
São Paulo foi realizada no dia 11 de dezembro 
junto com a Cerimônia de Posse da Diretoria e 
Conselho Fiscal da entidade para o biênio 2017-

2019. Em seguida foi realizado um debate sobre 
o primeiro mês de vigência da Lei 13.467/2017, 
que trata da Reforma Trabalhista com os 
Professores Doutores Homero Batista Mateus da 
Silva; Luiz Carlos Amorim Robortella; e Sólon 
de Almeida Cunha. O debate mostrou que as 
divergências de opinião e entendimento sobre a 
Reforma Trabalhista deverão marcar o cenário 
dos próximos anos, com um longo caminho 
ainda a ser percorrido para a definição de temas 
que afetam as relações de trabalho. A agenda de 
reuniões para o próximo já está disponível no site, 
sendo a primeira reunião será realizada no dia 
26 de fevereiro de 2018 (segunda-feira) em São 
Paulo e no dia 27 (terça-feira) no Rio de Janeiro.  

COMITÊ 

TRIBUNAIS SUPERIORES

Coordenadores

Bruno Corrêa Burini
Trench, Rossi e Watanabe Advogados
Maricí Giannico
Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados

O Comitê de Tribunais Superiores foi constituído 
em meados de 2017, fruto de uma vocação natural 
da advocacia brasiliense para o estudo da dinâmica 
de julgamento dessas Cortes, de seus precedentes 
e dos impactos causados por decisões proferidas 
nos mais diversos casos submetidos a julgamento 
-- controles concentrados, repercussões gerais, 
recursos repetitivos, edições de Súmulas 
persuasivas e vinculantes, precedentes emanados 
por plenos, órgãos especiais e fracionários etc., 
sempre reconhecendo a jurisprudência como 
fonte de direito.

As reuniões estão sendo realizadas em Brasília, 
em função da proximidade com o Supremo 
Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça 
e outros tribunais excepcionais, e têm por escopo 
uma atuação complementar e cooperativa com o 
Comitê Judiciário do CESA.

A instalação oficial do Comitê de Tribunais 
Superiores ocorreu em 23 de outubro 2017, com 
uma primeira reunião, a qual foi seguida de um 
coquetel de confraternização com a participação 
de todos os presentes.
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O palestrante convidado foi o Exmo. Sr. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, que abrilhantou o 
público com uma exposição sobre “Precedentes 
e Tribunais Superiores”.

O Comitê de Tribunais Superiores ainda se reuniu 
uma segunda vez no ano de 2017, no dia 28 de 
novembro. Na ocasião, o expositor convidado 
foi o Dr. Carlos Mário Velloso Filho, Presidente 
da Seccional do Distrito Federal do CESA, que 
comentou um julgado proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal, versando sobre a causa de 
pedir (aberta?) do Recurso Extraordinário.

Em 2018, as reuniões terão início a partir de 
fevereiro, em data que será divulgada em breve.
O Comitê de Tribunais Superiores pretende 
transmitir suas reuniões por videoconferência, 
para possibilitar a participação de todas as 
associadas do CESA.

Por fim, o Comitê registra seu agradecimento 
aos Drs. Carlos José Santos da Silva e Carlos 
Mário Velloso Filho, por acreditarem e apoiarem 
o projeto.
 
Elaboraram o Relatório os Coordenadores Bruno 
Correia Burini e Maricí Giannico.

COMITÊ 

TRIBUTÁRIO

Coordenadores

Daniella Zagari Gonçalves 
Machado, Meyer, Sendacz e Opice - Advogados
Pedro Guilherme Accorsi Lunardelli
Advocacia Lunardelli

Ao longo de 2017 o Comitê Tributário do CESA 
discutiu relevantes temas tributários e realizou 
importantes eventos, relacionados a seguir:

- participação ativa nas discussões envolvendo 
a decisão proferida pelo STF nos autos do RE 
574.406 (não inclusão do ICMS na base de 
cálculo do PIS e da COFINS, com todos os seus 
reflexos, especialmente metodologia de cálculo e 
modulação de efeitos pleiteada pela PGFN

- realização de reunião em conjunto com o Comitê 
Penal, tendo como debatedores convidados as 
Dras. Heloisa Estelitta e Tathiane Piscitelli e o 
Dr. Gustavo Justino de Oliveira, para tratar do 
tema “Os efeitos penais e tributários das multas e 
indenizações decorrentes de acordos de delação 
premiada firmados no âmbito da Lava-Jato”;

- projeto de terceirização e reflexos fiscais;

- realização de palestra sobre o projeto sobre 
o novo Processo Administrativo Tributário 
no Estado de São Paulo, ministrado pelo Dr. 
Eduardo Salusse;

- atuação ativa contra tentativas de Municípios 
(inclusive Município de São Paulo) de modificar 
a forma de tributação fixa das sociedades de 
advogados pelo ISS

- atuação ativa em combate ao bônus de eficiência 
dos auditores e conselheiros da Receita Federal 
do Brasil, inclusive com manifestações na 
imprensa e envio de ofício à Presidência do CARF

- atuação ativa das discussões sobre a necessidade 
de paridade nos tribunais administrativos

- resposta a consultas diversas formuladas por 
sociedades de advogados

- discussões sobre equivocado “trancamento” de 
recursos por equivocada aplicação de precedentes 
em repetitivos ou repercussão geral

- coordenação de Ciclo de Palestras sobre “O 
Novo CPC em Matéria Tributária”, em conjunto 
com o IBDT – Instituto Brasileiro de Direito 
Processal, a EMAG – Escola da Magistratura 
Federal da Terceira região e a CEAE/PRFN 
3ª Região – Centro de Altos Estudos da 
Procuradoria Regional da Fazenda Nacional da 
Terceira Região. u
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PRIMEIRO SEMESTRE

FEVEREIRO
26/02 (SEGUNDA-FEIRA)

MARÇO
27/03 (TERÇA-FEIRA)

ABRIL
24/04 (TERÇA-FEIRA)

MAIO
29/05 (TERÇA-FEIRA)

JUNHO
26/06 (TERÇA-FEIRA)

SEGUNDO SEMESTRE

JULHO
NÃO HAVERÁ REUNIÃO

AGOSTO
28/08 (TERÇA-FEIRA)

SETEMBRO
25/09 (TERÇA-FEIRA)

OUTUBRO
30/10 (TERÇA-FEIRA)

NOVEMBRO
NÃO HAVERÁ REUNIÃO
 
DEZEMBRO
04/12 (TERÇA-FEIRA) 
COQUETEL (A CONFIRMAR)

CALENDÁRIO 2018
LOCAL: HOTEL RENAISSANCE

ALAMEDA JAÚ, 1.620, SÃO PAULO
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